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      resumo 
 
 
A presente investigação procura contribuir para uma melhor compreensão 
dos motivos qua têm trazido os jovens cabo-verdianos para uma formação 
profissional em Portugal. 
No plano teórico e conceptual recorremos ao contributo de diferentes 
correntes e quadros teóricos (mobilidade/estratificação/ascensão social, 
teorias do mercado de trabalho), procurando entender o cruzamento entre 
perspetivas que tradicionalmente se tem desenvolvido acerca do tema do 
nosso estudo. 
No plano empírico optámos por um estudo com recurso a tratamentos 
diversos (métodos quantitativos e qualitativos), identificando duas unidades 
de análise: 1º) os próprios estudantes cabo-verdianos na formação 
profissional em Portugal, com os quais aplicámos o inquérito por 
questionário; e 2º) o coordenador do Centro de Emprego do IEFP de Cabo 
Verde, com quem fizemos uma entrevista. 
Dentre os vários temas de pesquisas habitualmente estudados no campo da 
formação profissional, privilegiámos não só a questão do acesso ao 
mercado de trabalho, matéria que é tradicionalmente abordada neste 
domínio de pesquisa, mas também os aspetos referentes à formação 
profissional enquanto período de aprendizado e de construção de 
identidade. 
Com a pesquisa realizada pretendemos contribuir para a construção do 
campo de investigação sobre formação profissional de modo a que permita 
a identificação de dimensões de análise do objeto de estudo, bem como de 
alguns traços característicos desta temática e ainda de modo a que faça 
emergir novas pistas de investigação a desenvolver no futuro. 
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abstract 
 
This research aims to contribute to a better understanding of the reasons that 
have brought the Cape Verdeans youths to the vocational training in Portugal. 
At the theoretical and conceptual level we resorted to the contribution of 
different currents and theoretical frameworks (mobility/stratification/social 
climbing, labour market theories), trying to understand the intersection 
between perspectives which have traditionally developed on the subject of our 
study. 
At the empirical level we chose an study using different treatments 
(quantitative and qualitative methods), identifying two units of analysis: 1) 
Cape Verdean students themselves in vocational training in Portugal, with 
which we applied the questionnaire survey; and 2) the coordinator of IEFP the 
Employment Centre of Cape Verde, with whom we have done an interview. 
Among the various research topics usually studied in the field of vocational 
training, we focused not only the issue of access to the labour market, which 
is traditionally addressed in this area of research, but also aspects related to 
vocational training as a period of learning and construction of identity. 
With this survey we intend to contribute to the construction of the research 
field on vocational training so that permits the identification of the object of 
study’s analytical dimensions, as well as some characteristic traits on this 
issue and yet do bring about new research clues to be developed in the future. 
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Apresentação (o problema) 
 
1. O problema e a motivação do estudo 
um país como Cabo Verde a formação profissional apresenta-se como ferramenta 
excecional para colmatar deficiências como o baixo nível de qualificações, tanto escolares 
quanto profissionais, o que vem a definir um dos maiores problemas da juventude do 
arquipélago: o desemprego. 
O futuro profissional dos jovens cabo-verdianos sobretudo após a conclusão do 
12ºano de escolaridade é um assunto que vem merecendo cada vez mais atenção dos 
diferentes sectores da sociedade cabo-verdiana. 
A necessidade da oferta formativa de cariz profissional encontra-se hoje no centro 
do debate político em Cabo Verde. É assim que se contextualiza o alargamento da oferta 
formativa nas escolas técnicas e secundárias do país com o intuito de estimular os jovens a 
manterem-se no sistema educativo, ter uma profissão e melhorar as suas condições de 
empregabilidade. 
Mas a grande questão do nosso estudo é precisamente entender o que está 
verdadeiramente por detrás da opção dos jovens cabo-verdianos por uma formação 
profissional fora do país. 
O estudo que propomos realizar incide sobre a temática da formação profissional e 
busca encontrar e compreender, mais especificamente: 
 
 As razões que levam os jovens cabo-verdianos a optarem por uma formação 
profissional em Portugal. 
Como defende Rodrigues-Lopes
1, “Não há Educação para a qualidade que não 
passe pela investigação. Digamos, mais especificamente, pelo objetivo de fomentar, em 
todo o processo de aprendizagem, a atitude de investigação, pelo desenvolvimento de um 
processo que se inicia com a consciência de um problema e se reinicia, permanentemente, 
pela identificação de uma possível resposta. É este espírito de curiosidade intelectual e 
afetiva que define uma atitude de investigação como uma “aventura concertada de 
interesse, entusiasmo e até devoção”. 
                                                 
1
 “Introdução à edição portuguesa”. In Tuckman. Manual de Investigação em Educação. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp. XV-XXVI 
N 
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Persuadidos pelo espírito deste excerto e partilhando a opinião de que o 
conhecimento e a investigação são fatores resultantes da perspetiva individual do próprio 
investigador (motivações pessoais), podemos justificar as razões que nos levaram a 
escolher este tema: a curiosidade intelectual, a aventura e um grande interesse pela área da 
formação profissional. Uma forte motivação pessoal por parte da investigadora enquanto 
docente numa escola profissional em Cabo Verde. Um grande interesse em refletir sobre a 
opção destes jovens (muitos deles seus antigos alunos em Cabo Verde), buscando entender 
os verdadeiros motivos que os impulsiona para a formação profissional em Portugal, 
entendendo ainda os sonhos e projetos futuros que carregam consigo.   
A decisão de centrar o nosso estudo na temática da formação profissional, decorre, 
ainda, da pertinência social e científica que o tema tem vindo a assumir tanto nos meios 
académicos quanto na sociedade em geral.  
Enquanto os jovens formados e suas famílias se preocupam com o seu futuro em 
termos de empregabilidade e rendimento, os empregadores e a sociedade esperam que a 
formação profissional realizada tenha preparado esses jovens para dar um contributo válido 
nas suas atividades profissionais e para o desenvolvimento do país.  
Cremos que responsáveis pela área da Educação saberão determinar possíveis falhas e 
por conseguinte saberão que aspetos melhorar, o que de certeza ajudará os nossos jovens a 
perspetivar um futuro ainda melhor.   
 
Como objetivos de nossa pesquisa foram definidos os seguintes: 
1. Analisar os fatores que influenciam um jovem cabo-verdiano a optar pela formação 
profissional em Portugal; 
2. Conhecer as perspetivas desses formandos em relação ao futuro; 
3. Calcular a adequabilidade dos cursos em relação ao mercado cabo-verdiano de 
trabalho; 
4. Observar a importância da formação adquirida para o desenvolvimento 
socioeconómico de Cabo Verde. 
 
Deste modo, podemos dizer que o nosso problema de investigação centra-se nos três 
grandes domínios seguintes: 
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  As razões de escolha; 
  As perspetivas após terminar a formação; 
  Adequabilidade dos cursos ao mercado cabo-verdiano de trabalho e 
consequentemente sua importância para o desenvolvimento económico de Cabo 
Verde. 
 
2. Hipóteses de investigação  
De acordo com o problema de investigação proposto, definimos as seguintes hipóteses 
(operacionais) para o nosso estudo: 
 
1. A opção pelo ETP em Portugal é uma “tentativa” de ascensão social2; 
2. A opção pelo ETP em Portugal é influenciada pela posição social e cultural da 
família de origem desses alunos; 
3. A formação profissionalizante em Portugal é uma via rápida de acesso às 
universidades portuguesas; 
4. A formação profissionalizante em Portugal é uma via rápida para a emigração para 
Europa; 
5. Com uma formação profissionalizante feita em Portugal o jovem cabo-verdiano 
pode facilmente integrar-se no mercado de trabalho em Cabo Verde; 
6. Com uma formação profissionalizante feita em Portugal o jovem cabo-verdiano 
leva um grande contributo para o desenvolvimento económico de Cabo Verde.  
7. Com uma formação profissionalizante feita em Portugal o jovem cabo-verdiano 
leva um grande contributo para o desenvolvimento económico de Cabo Verde.  
 
3. Plano geral da dissertação  
 
Para além desta pequena introdução que inclui o problema e a motivação de 
estudo, as hipóteses de investigação e as orientações metodológicas seguidas em 
todo o processo investigativo, o nosso estudo apresenta-se dividido em duas partes 
distintas que sumariamente ora apresentamos: 
                                                 
2
 Segundo informações recolhidas junto da Embaixada de Cabo Verde em Portugal, a 
maioria dos formandos são provenientes das classes ditas “menos favorecidas”. 
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A parte I é destinada ao enquadramento teórico, onde, percorrendo os 
caminhos da revisão bibliográfica, trazemos os vários aspetos e conceitos que de 
relevante surgem na atualidade sobre o tema em estudo. 
 
Capítulo I: A natureza social da Educação, abordando as perspetivas 
sociológicas onde focamos as teorias de reprodução social e as teorias de 
reprodução cultural. 
  
Capítulo II: O lugar do ensino técnico-profissional na esfera do processo de 
mobilidade e estratificação social. 
 
Capítulo III: Educação, mundo de trabalho e desenvolvimento económico. 
A segunda parte corresponde ao estudo empírico e está subdividido em dois 
capítulos: 
 
O capítulo IV, referente ao enquadramento metodológico onde se ambiciona 
descrever e fundamentar todo o desenho metodológico utilizado para responder ao 
nosso problema de investigação.  
 
O capítulo V, onde se faz a apresentação, a análise e a interpretação dos 
dados. 
 
 No final trazemos um conjunto de reflexões (conclusivas) sobre o estudo, o 
que poderá deixar, àqueles que nos sucederem, pistas de trabalho para um posterior 
aprofundamento noutras investigações. 
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Orientações metodológicas 
 
Cientes de que o nosso estudo se reveste de especial relevância, definimos 
um estudo com recursos diversos (baseado nas abordagens quantitativa e 
qualitativa) como solução metodológica mais adequada ao nosso objetivo de 
estudo. 
Deste modo, a seleção das técnicas de investigação social utilizadas na 
investigação foram o inquérito por questionário para o método quantitativo e a 
entrevista semi-estruturada para o qualitativo. 
Relativamente à abordagem quantitativa, foi definido uma amostra de 
duzentos formandos, tendo como aspeto fundamental abranger o máximo número 
de diferentes cursos frequentados por eles. 
No que diz respeito à abordagem qualitativa será feita uma entrevista com o 
Coordenador do Instituto do Emprego e Formação Profissional de Cabo Verde 
(IEFP
3
). 
Com as duas técnicas de recolha de informação de que nos servimos, 
propomos trabalhá-las pormenorizadamente para que possamos alcançar com 
profundidade o nosso objetivo de investigação. 
 
                                                 
3
 O IEFP é a entidade pública cabo-verdiana de execução das políticas e medidas de 
promoção do emprego, empreendedorismo e formação profissional; tem por missão 
garantir, através da sua estrutura central e serviços descentralizados, e em parceria com 
outras instituições públicas e privadas, a promoção e execução das ações de formação 
profissional para satisfazer as necessidades do mercado de trabalho, contribuindo para a 
promoção do emprego digno, qualificação relevante e atitude empreendedora, visando 
autonomia individual e a propriedade coletiva.  
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Capítulo I: A NATUREZA SOCIAL DA EDUCAÇÃO 
 
“ (...) A educação é um assunto eminentemente social, tanto pelas suas origens como pelas 
suas funções”(Durkheim). 
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Não é nosso propósito discutir aqui a escola enquanto conceito, nem sequer analisar 
toda a sua vasta complexidade. O que queremos é nos limitar a falar de alguns aspetos 
básicos ligados à escola enquanto realidade social. 
Para tal, debruçar-nos-emos sobre interpretações que fazem decorrer as 
desigualdades escolares do meio social de origem dos alunos, ligando-as tanto a 
representações de teorias de sucesso em relação à escola, como também ao défice cultural 
de determinados grupos. 
 
1.1.  Funções sociais da escola 
 
Noutros termos, a escola é uma instituição social que existe pelas interações que se 
verificam entre os seus membros. 
Segundo Sousa Fernandes (1991, p.25), a dimensão social da educação revela-se 
em três aspetos que passaremos a citar a seguir: 
 
- Como processo educativo, onde há a interação educador\educando (de uma forma 
direta) e a intervenção indireta de muitas outras pessoas; 
- Como conjunto de aquisições que constituem património comum de vários 
indivíduos e resultado de uma ação coletiva; 
- Como uma ação orientada para certas finalidades definidas pela sociedade e para a 
sociedade. 
 
É de ressaltar, principalmente quando se fala em questões ligadas à educação, o 
grande interesse e contributo de Durkheim relativamente a “problemas” de educação. 
Para Durkheim, a sociedade só sobrevive se existir entre os seus membros um grau 
suficiente de homogeneidade: a educação perpetua e reforça esta homogeneidade fixando 
na criança, desde muito cedo, semelhanças essenciais exigidas pela vida coletiva. Sendo 
assim, a análise sociológica que se vai fazer da educação, vai girar em torno do conceito de 
integração dos indivíduos na sociedade.  
Na verdade, é com este autor que a natureza social da educação é estudada e posta 
em evidência. Na sua obra “Educação e Sociologia”, Durkheim (2001, p.16) formula a 
definição da educação como “ (…) ação exercida pelas gerações adultas, sobre as gerações 
que não se encontram ainda preparadas para a vida social; tem por objetivo suscitar e 
19 
 
desenvolver, na criança, certo número de estados físicos, intelectuais e morais, reclamados 
pela sociedade política, no seu conjunto, e pelo meio especial a que a criança, 
particularmente, se destina particularmente”. Assim, a educação deverá responder 
simultaneamente a duas pretensões: homogeneizar e diferenciar os seus membros, 
assegurando a reprodução dessa mesma sociedade. 
Saliente-se que essa definição resume o sentido da educação como uma 
socialização da geração jovem, ou seja, há uma ação das gerações adultas sobre as mais 
jovens (a geração adulta é o elemento transmissor da educação, enquanto que a geração 
jovem é o elemento recetor). Então, é responsabilidade da educação desenvolver todas as 
aptidões de que a sociedade precisa renovando e reforçando as condições da sua própria 
existência. Por isso, na criança é incutido desde muito cedo, semelhanças básicas exigidas 
pela vida coletiva.    
A partir da definição durkheiminiana da educação, Sousa Fernandes (1991, pp. 25-
28) resume quatro características da educação.  
 
Primeira: ela é uma ação social e não individual, pois ela não é o resultado de uma 
ação individual entre pai e filho ou entre professor e aluno, mas sim resultado de uma ação 
entre duas categorias sociais distintas que são a geração adulta e a geração jovem.  
Segunda: ela é uma ação global, pois tem em vista todos os aspetos da vida social. 
É uma ação global tanto do ponto de vista da formação do indivíduo (porque visa 
desenvolver-lhe a inteligência, o carácter e prepará-lo para uma profissão), como do ponto 
de vista da sociedade (porque visa integrar o jovem na sociedade, habituando-o ao respeito 
e atribuir-lhe um lugar diferenciado de acordo com suas aptidões e experiência adquirida 
na fase educativa). 
Terceira: ela é uma ação unilateral dos adultos (geração adulta, elemento ativo) 
sobre os jovens (geração jovem, elemento passivo), ou seja, os adultos são transmissores de 
atitudes e conhecimentos técnicos que os jovens vão depois receber, apreender e incorporar 
na sua vida. 
Quarta: a educação é de natureza unitária e harmónica. O agente educativo não é 
um elemento isolado (um professor ou uma classe social), mas a sociedade no seu todo. É a 
sociedade que investe os seus membros na função educativa e os sanciona no respetivo 
exercício. 
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Podemos constatar que a essa definição da educação são sugeridas algumas 
correções, resultantes da evolução da educação posterior a Durkheim (Fernandes, 1991, p. 
29).  
Autores de inspiração marxista salientam que a escola tem por objetivo a 
reprodução da desigualdade existente na sociedade dividida em classes antagónicas: 
Althusser (1972, p. 246): A escola ensina um “know-how”, mas em formas que 
garantem a submissão à ideologia dominante ou o domínio da sua “prática.”  
Bowles e Gentis (1976, pp. 125-126): “The educational system is an integral 
element in the reproduction of the prevailing class structure of society
4”. 
Baudelot e Establet (1976, p. 47): “Nous montrerons alors que l´appareil scolaire, 
avec ses deux réseaux opposés, contribue à reproduire les rapports sociaux de production 
capitalists
5”. 
 
 
 
1.1.1.  Perspetivas sociológicas 
 
1.1.1.1. As teorias de reprodução social 
 
A) A escola enquanto Aparelho Ideológico de Estado (AIE) 
 
Vale aqui lembrar a designação de Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE) 
apresentada por Althusser (1970, p. 43), os quais são considerados um certo número de 
realidades que se apresentam ao observador imediato sob a forma de instituições distintas e 
especializadas. 
De entre os vários Aparelhos Ideológicos do Estado
6
, Althusser (1970, p. 62) 
considera o escolar como sendo o dominante criado pela burguesia. Como diz o próprio 
                                                 
4
 O sistema escolar é um elemento integral na reprodução da estrutura de classes 
prevalecente na sociedade (tradução nossa). 
5
 O aparelho escolar francês com duas redes de ensino opostas contribui para reproduzir as 
relações sociais de produção capitalista (tradução nossa). 
 
 
21 
 
autor, “ (…) foi o aparelho escolar, que de facto substituiu nas suas funções o antigo 
Aparelho Ideológico dominante, isto é, a Igreja”. 
 Para Althusser, a Revolução Francesa não só conseguiu a transferência do poder do 
estado para a burguesia capitalista comercial, como também conseguiu passar o papel até 
então dominante do AIE religioso “que concentrava não só as funções religiosas mas 
também escolares, e uma boa parte das funções de informação e de cultura” (Althusser: 
1974, p. 58) para as mãos do AIE escolar. Para este autor não restam dúvidas: “ pensamos 
que o Aparelho Ideológico de Estado que foi colocado em posição dominante nas 
formações capitalistas maduras, após uma violenta luta de classes política e ideológica 
contra o antigo Aparelho Ideológico de Estado dominante, é o Aparelho Ideológico 
Escolar” (Althusser:1970, p. 60). 
A escola passa a ocupar, segundo o mesmo autor
7
, um lugar de destaque, 
desempenhando o papel dominante. Justifica-o assim este autor:  
“Desde a pré-primária, a Escola toma a seu cargo todas as crianças de todas as 
classes sociais, e a partir da Pré-Primária, inculca-lhes durante anos, os anos em que a 
criança está mais “vulnerável”, entalada entre o aparelho de Estado familiar e o 
aparelho de Estado Escola, “saberes práticos” (des “savoir faire”) envolvidos na 
ideologia dominante (o francês, o cálculo, a história, as ciências, a literatura), ou 
simplesmente, a ideologia dominante no estado puro (moral, instrução cívica, filosofia). 
Algures, por volta dos dezasseis anos, uma enorme massa (…) cai “na produção”: são 
os operários ou os camponeses. 
 A outra parte da juventude escolarizável continua: e seja como for faz um troço 
do caminho para cair sem chegar ao fim e preencher os postos dos quadros médios e 
pequenos empregados, pequenos e médios funcionários, pequenos burgueses de toda a 
espécie. Uma última parte consegue aceder aos cumes, quer para cair no semi-
desemprego intelectual, quer para fornecer, além dos “intelectuais do trabalhador 
coletivo”, os agentes da exploração (…), os agentes da repressão (…) e os profissionais 
da ideologia (… )”. 
É verdade que nenhum outro Aparelho Ideológico de Estado se disponibiliza 
tanto tempo e por vários anos pela educação das crianças, precisamente numa fase em 
                                                                                                                                                    
6
 Para além do AIE escolar, são ainda considerados AIE o religioso, o familiar, o jurídico, 
o político, o sindical, o da informação e o cultural (Althusser, 1970, pp. 43-44). 
7
 Althusser, Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado, 1974, pp. 64-65 
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que se é mais vulnerável: a escola encarrega-se pelas crianças de todas as classes 
sociais e tenta “conciliar” o Aparelho Ideológico de Estado familiar e o Aparelho 
Ideológico de Estado escolar. 
Como defende Enguita (2007, p. 91), a escola é, para a maioria, o primeiro 
lugar de aproximação à diversidade existente e crescente na sociedade global. Isso 
porque é na escola que a criança é levada a conviver de forma sistemática com alunos 
de outras origens, raças, culturas, classes e capacidades com os que, fora dela, têm uma 
relação nula ou escassa. 
Continuando a mesma linha do pensamento Althusseriano, é atribuída à escola 
um duplo papel nas sociedades capitalistas modernas. Martins, Pardal e Dias (2008, p. 
12) enumeram, seguindo o pensamento do mesmo autor, uma função de preparação 
para o mundo do trabalho cuja natureza pode se caracterizar como fundamentalmente 
técnica que é a do ensino dos conhecimentos, das tecnologias e dos processos inerentes 
à diversidade das funções produtivas necessárias à existência material das sociedades 
humanas. Citam ainda uma outra função de manutenção da hierarquia social através do 
ensino das regras e dos bons costumes necessários à integração\aceitação do lugar 
social que cada um irá ocupar. 
É o que acabámos de concluir com a segunda característica da educação 
apontada por Fernandes (1991, p. 25), e é ainda a conclusão dos três autores acima 
citados relativamente ao ponto de vista de Althusser quanto à dualidade das funções 
atribuídas à escola: “ (…) a reprodução das estruturas sociais implica qualificações 
técnicas que habilitem para a ocupação de diferentes lugares na hierarquia da produção 
e qualificações ideológicas adequadas às posições sociais de comando ou submissão”. 
Por outro lado, a renovação do marxismo na França, representada sobretudo por  
Althusser na sua obra “Ideologia e aparelhos ideológicos do estado (1970) ” abriu 
portas a várias outras pesquisas no campo do sistema escolar. 
Refletindo sobre a mesma realidade social e escolar, Baudelot e Establet (1976, 
pp. 172-173) definem a escola como “ un appareil de lutte au service de la dictature de 
la bourgeoisie (…) et si l´ idéologie burgeoise (…) n´ y joue que le role d´ 
accompagnement, de justification, ou de mise en scéne, ici, dans cet appareil, la lutte 
est avant tout idéologique (…) L´ appareil sert à imposer à touts et à chacun l´ 
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idéologie dominante, bien mieux, l´ appareil est un instrument essentiel à la domination 
de l´ idéologie bourgeoise”.8 
 
Em “escola capitalista em França”, os autores Baudelot e Establet, 
debruçando em particular sobre o funcionamento da escola primária, consideram 
que o aparelho escolar serve para a reprodução das relações sociais de produção.  
Na esteira do pensamento althusseriano, Baudelot e Establet (1976, p. 269) 
desenvolvem uma tese que defende haver dois canais distintos e opostos de 
escolarização ao longo do percurso escolar. Na sua obra “Escola capitalista na 
França”, os autores consideram que longe de ser único ou homogéneo e longe ainda 
de oferecer chances iguais a todos, o sistema escolar é profundamente seletivo e 
desigualitário, uma vez que ele se faz assentar nessas duas redes tão desiguais e 
antagónicas: 
 
 O Primário Profissional, frequentado por alunos provenientes de classes sociais 
dominadas; 
 
 O Secundário Superior, frequentado por filhos de classes dominantes. 
 
A escola primária aparece, portanto, como “máquina de dividir”, transformando 
as diferenças em divisão de classes, já que não permite que filhos das camadas 
dominadas adquiram plenamente a cultura da classe dominante. “Les raisons de sa 
séparation en deux rèsaux de scolarisation et de la division qu´elle opére entre les 
enfants, il faut les chercher dans l organisation capitaliste du travail, c est-à-dire en 
dehors de l école” (Baudelot e Establet, 1979, p. 90). 
 
                                                 
8
 Um aparelho de luta ao serviço da burguesia, um instrumento da ditadura da burguesia 
(…) e se a ideologia burguesa (…) não desempenha o papel de justificação de apoio, ou de 
teste, aqui, neste aparelho, a luta é antes de tudo ideológica (…) o aparelho serve para 
impor a todos e a cada um a ideologia dominante, ou melhor, o aparelho serve para impor a 
todos e a cada um a ideologia dominante, ou melhor, o aparelho é um instrumento 
essencial à dominação da ideologia burguesa (tradução nossa). 
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B) Meritocracia: a teoria do “dom” 
 
Bowles e Gintis
9
 põem em causa a ideia de que o sucesso económico depende 
fundamentalmente da inteligência individual.  
Segundo Mónica (1981, p. 113), a ideia comum partilhada pela comunidade 
académica e pelo público em geral, de que os Quocientes de Inteligência (QI) se revestem 
de uma importância crucial na determinação da profissão futura, ou seja, que o sucesso 
económico depende fundamentalmente da inteligência individual é agora questionada. 
No seu artigo “ O papel dos QI na estrutura de classes”, os investigadores de 
Harvard procuram provar que: 
 
 A correlação estatística entre o QI dum adulto e o sucesso económico, embora 
elevada, deriva principalmente da correlação destas duas variáveis com a classe 
social e o nível de escolaridade; 
 
 Embora a correlação entre a escolaridade e o sucesso económico seja também 
elevada, só uma pequena parte dessa correlação é explicável pelos conhecimentos 
ministrados pelo sistema de ensino; 
 
 Embora o status económico dum indivíduo tenda a ser bastante semelhante ao dos 
seus pais, apenas uma parte ínfima dessa associação é atribuível a diferenças no QI 
infantil ou a diferenças genéticas. 
 
 
É o que põe em causa este artigo: a controvérsia entre os autores defensores de uma 
explicação genética e os defensores de variáveis socioculturais para explicar as diferenças 
de inteligência (avaliadas pelos QI).  
O que o que levaria à enfatização da inteligência como fator determinante do 
sucesso económico dever-se-ia à procura de legitimação de um determinado sistema 
produtivo, levando os indivíduos a adaptarem-se à posição que ocupam no sistema social.  
                                                 
9
 Dois economistas da Universidade de Harvard que procuram analisar o papel que os 
quocientes de inteligência (QI) têm desempenhado nas sociedades capitalistas avançadas. 
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1.1.1.2. A escola como instância de reprodução cultural 
 
Como nos referimos anteriormente, a educação é afirmada, desde Durkheim, como 
processo de socialização e a escola afirma-se como instância onde tal processo acontece. 
A escola tem sido descrita como um processo de inculcação e doutrinamento 
ideológico feito através da transmissão de ideias e ensinamentos, o que nos leva a 
compreender que os processos de socialização que ocorrem no ambiente escolar, 
acontecem também como consequências das práticas sociais que se estabelecem na 
sociedade. 
Questionamentos levantados acerca do funcionamento do sistema educacional 
despertaram desde cedo o interesse de vários sociólogos que se empenharam em elaborar 
teorias explicativas sobre as relações escola/sociedade. 
Bourdieu e Passeron (1970) desenvolveram um estudo aguçado do sistema de 
ensino como um importante sistema de autorreprodução e de reprodução sociocultural que 
esclarecia as funções sociais da escola e da cultura.  
Segundo a teoria da reprodução cultural de Bourdieu e Passeron (1970), as 
sociedades de classes e as configurações ideológicas nas quais assentam são parcialmente 
mediadas e reproduzidas através do exercício de poderes simbólicos (violência simbólica), 
sob controlo das camadas hegemónicas. Estava claro que a escola a escola exerce a tal 
violência simbólica, por sua ação arbitrária sobre crianças oriundas dos meios 
desfavorecidos. 
Para os dois autores citados, a ação pedagógica é toda ela uma violência simbólica 
enquanto imposição da arbitrariedade. Fala-se aqui da imposição de um poder que tende a 
definir a cultura como sendo a cultura geral, ou seja, a cultura da classe dominante passa a 
impor-se como a cultura por excelência. 
Na sua obra “Les héritiers”, Bourdieu e Passeron falam da escola enquanto veículo 
de reforço de um “habitus” de classe: são reforçados os gostos, os conhecimentos, os 
comportamentos dos alunos; são reforçados igualmente as competências linguísticas e 
culturais - o dito “capital cultural”. O habitus e o capital cultural reforçados constituir-se-ão 
o fundamento do sucesso e do insucesso escolares. Dentro dessa lógica é evidente que os 
filhos das classes culturalmente privilegiadas seriam, em regra, os mais bem-sucedidos na 
escola, já que os “habitus” e a cultura da escola estão mais próximos dessa camada social. 
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Deste modo, os estratos sociais culturalmente privilegiados são os beneficiários de 
uma cultura escolar que legitima os interesses mais próximos a esse estrato social. Se por 
um lado, no interior da escola há a imposição da cultura das classes culturalmente 
privilegiadas, por outro lado, a cultura extra-escolar interpõe-se no aproveitamento escolar 
e na desigualdade dos modos de aquisição de saberes, consagrando, deste modo, através 
dos resultados escolares, as desigualdades sociais. Isso tudo seria uma síntese daquilo que a 
teoria da reprodução cultural de Bourdieu e Passeron destaca relativamente ao sistema 
escolar: um organismo quase perfeito que serve de veículo de inculturação cultural e 
ideológica e de legitimação do estilo de vida, hábitos e ritos das classes culturalmente 
privilegiadas. 
A grande contribuição da Sociologia da Educação de Bourdieu foi, certamente, a de 
ter proporcionado bases para uma rotura frontal com a ideologia do dom e do mérito 
pessoal. A partir de Bourdieu, a análise das desigualdades escolares baseadas simplesmente 
em diferenças naturais dos indivíduos tornou-se praticamente impossível.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
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Capítulo II: O lugar do ensino técnico e profissional na esfera do processo 
de mobilidade e estratificação social 
 
“ (…) Dar uma boa formação profissional aos jovens não é apenas transmitir-lhes saberes 
e saber-fazer, é também, tradicionalmente, dotá-los de certas características e 
comportamentos, sociais e ideológicos, que definem uma identidade profissional” 
(Charlot). 
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A escola da atualidade tem suscitado preocupações várias sobre sua importância no 
que concerne ao processo de mobilidade social. Para além de um importante instrumento 
impulsionador da transformação social, a educação foi sempre considerada uma via para a 
mobilidade social e, consequentemente, a chave de progresso individual e social. 
 
 
2.1. Formação profissional (em Portugal): perfil e aspirações do público 
frequentador 
 
O conceito de formação designa o “conjunto de conhecimentos necessários para o 
exercício de determinada função, adquiridos, tanto por formação escolar ou extraescolar, 
orientada para o exercício da atividade profissional, como pelo exercício da profissão, 
eventualmente completada por cursos de aperfeiçoamento ou reciclagem” (Kóvacs et al., 
1994, p. 18). 
A formação profissional pode ser encarada como uma mais-valia no processo de 
enriquecimento da personalidade individual, a partir de conhecimentos e experiências já 
vividos, o que facilita uma melhor adaptação no percurso de sua inserção profissional. Daí 
a formação profissional ser considerada uma fonte de enriquecimento de conhecimentos 
indispensáveis no desenvolvimento socioeconómico e cultural da sociedade, uma vez que 
os indivíduos enriquecem os seus conhecimentos, desenvolvem as suas capacidades, 
aumentando assim as suas qualificações técnicas ou profissionais. 
As escolas profissionais em Portugal foram criadas pelo Decreto-Lei nº 26/89, de 
21 de Janeiro, como alternativa ao sistema formal de ensino para os jovens com o 9º ano de 
escolaridade, constituindo-se como uma das modalidades da educação escolar, conforme 
previsto nos artigos 16º e 19º da Lei de Bases do Sistema Educativo português, visando, 
para além de complementar a preparação para a vida ativa iniciada no ensino básico, uma 
integração dinâmica no mundo do trabalho pela aquisição de conhecimentos e de 
competências profissionais, de forma a responder às necessidades nacionais de 
desenvolvimento e à evolução tecnológica (art.º 19 da lei 46/86 de 14 de Outubro). 
 De acordo com o ponto 5 do art.º 22 da lei nº 49/2005 de 30 de Agosto, a 
organização dos cursos de formação profissional deve adequar-se às necessidades 
conjunturais nacionais e regionais de emprego, podendo integrar módulos de duração 
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variável e combináveis entre si, com vista à obtenção de níveis profissionais 
sucessivamente mais elevados. 
No seu trabalho “ Qualificação e mercado de trabalho”, Ilona Kovács (1994, pp. 
1oo-102) faz uma breve referência à estrutura da formação profissional inicial: os cursos 
têm uma duração de 3 anos (10º, 11º e 12º anos de escolaridade), conferem um certificado 
que atesta a qualificação obtida para o acesso ao mercado de trabalho, e ainda um diploma 
do ensino secundário que permite o acesso ao ensino superior nos termos do regime geral 
de ingresso. O acesso às escolas profissionais é permitido ainda a jovens com o 9º ano de 
escolaridade ou então com o 6º ano, tendo abandonado o sistema de ensino e com o fim de 
concluírem a escolaridade obrigatória de 9 anos (iniciada em 1987/88). 
São diversas as formas de categorizar os tipos de formação profissional em 
Portugal. De acordo com o IEFP
10
, as suas modalidades de formação classificam-se em a) 
cursos de aprendizagem; b) curso de educação e formação para adultos; c) curso de 
educação e formação para jovens; cursos de especialização tecnológica; d) formação 
modular certificada; e) programa português para todos; f) conclusão do 12º ano 
incompleto; e g) iniciativa formação para empresários. 
Conforme o estudo da OCDE “L´ enseignement obligatoire face a l’ evolution de la 
société”, a educação, enquanto processo escolar, deverá contribuir para o desenvolvimento 
cognitivo dos indivíduos, para a preparação para as ocupações sociais diversas, e deverá 
proporcionar um conjunto de estados de espíritos, nos agentes da ação, capazes de lhes 
possibilitar a convivência com os estados disfuncionais presentes na sociedade. 
Ora, segundo Martins (1999, p. 124), existem dois fatores adversos que interferem 
no perfil da população frequentadora do ensino técnico e profissional: 
 
Primeiro aspeto: porque estes cursos são ainda bastante estigmatizados 
(especialmente nas áreas clássicas da mecânica, construção civil e agricultura), os melhores 
alunos afastam-se deste ensino e seguem a via que conduz à universidade; 
 
Segundo aspeto: porque o sistema concorrencial a que as economias, em geral, e as 
empresas, em particular, estão sujeitas, requer mão-de-obra bem preparada e bastante 
                                                 
10
 Informações recolhidas no sítio do IEFP de Portugal, disponível em 
http://www.iefp.pt/formacao/ModalidadesFormacao/CursosAprendizagem/Paginas/Cursos
Aprendizagem.aspx 
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flexível no sentido do desempenho polivalente de tarefas e/ou funções, o que só é possível 
a partir de indivíduos com uma formação em conhecimentos gerais e científicos sólidos, 
contrariamente daquilo que acontece no sistema de ensino-formação que é frequentado por 
alunos com fortes carências em saberes básicos, de natureza geral e científica, e com 
limites na sua aquisição. 
Na tentativa de caracterizar a população estudantil frequentadora do ensino técnico 
e profissional, podemos apontar alguns trabalhos empíricos realizados em Portugal, dentre 
eles os de Azevedo (1991) e os de Martins (1993), para quem a procedência desses alunos 
é resultado de meios sociais e culturais débeis. Ainda para Azevedo, os filhos dos quadros 
superiores, médios e dos empresários seguem normalmente a via de ensino que conduz à 
universidade (Azevedo, 1991, p. 22). 
Outra característica apontada por Martins (1999, p. 124) é o facto de esses alunos 
terem um currículo de alta taxa de insucesso escolar durante a escolaridade obrigatória, 
com alguma exceção aos que estão ligados aos cursos informáticos. Podemos verificar aqui 
uma ambiguidade face às perspetivas desses mesmos alunos, que, ou optam pela formação 
técnica e profissional como forma de entrar na universidade, ou acreditam que através 
deste ensino podem adquirir competências que lhes permitam o acesso a uma profissão e a 
entrada no mercado de trabalho (Martins, 1999, p. 134). 
A universidade tem também o papel de preparar para o mercado de trabalho. A 
universidade pressupõe a universalidade de conhecimentos e está acompanhada da ideia de 
multidisciplinaridade, tornando-se claro que deve haver a contemplação de todas as áreas 
do conhecimento científico. Mas para além disto instrumentaliza os indivíduos de forma a 
compreenderem as múltiplas interfaces, as contradições e os conflitos que condicionam o 
trabalho de todos aqueles que precisam de uma formação superior para o exercício de uma 
profissão. 
Depois de um longo período de instabilidade e incerteza relativamente ao ensino 
profissionalizante em Portugal, Tavares (2002: 82) identifica a “generalização e o 
melhoramento do ensino profissional como uma das opções estratégicas para Portugal que 
permitirá responder às necessidades da sociedade, à heterogeneidade de escolhas 
vocacionais dos jovens e à necessidade de melhoria do sucesso académico no ensino 
superior”. 
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2.2. Cabo Verde: educação versus mobilidade social 
 
Com a independência de Cabo Verde em 1975, tanto o Estado como o povo das 
ilhas atribuíram um papel de destaque à educação.  
Para o Estado, a educação representava, segundo Afonso (2002, p. 27), o maior 
instrumento da construção da Nação e do desenvolvimento, essencial para uma rápida 
modernização; para as populações (especialmente os níveis pós-básicos) a educação era o 
principal veículo de mobilidade e/ou manutenção de classe social, principalmente porque 
tornava possível o acesso a empregos. 
Para a autora supracitada, as características sociais e culturais dos pais contribuem 
para que os filhos de uns sejam mais ajudados do que de outros a desenvolver as suas 
aptidões, a adquirir instrução e qualificação, permitindo-lhes uma melhor colocação no 
mercado hierarquizado de trabalho. 
Assim, o arquipélago assistiu a uma forte implementação de políticas educativas 
que procuraram alargar a educação a toda a população, com o intuito de aumentar a 
escolarização e diminuir o analfabetismo. 
Na sua obra “Educação e inserção no sistema-mundo: o caso de Cabo Verde”, Silva 
fala da notoriedade da procura social da educação no final da época colonial. Para o autor, 
essa procura social da educação serviu simultaneamente de diferenciação e de reprodução 
social. Diferenciação e reconversão porque, segundo ele, a posse de diplomas escolares 
permitia uma situação profissional segura: as populações rurais recém-chegadas aos 
centros urbanos (principalmente Praia), viam na educação uma forma de garantir um 
emprego seguro no sector urbano e em atividades não manuais (…) De reprodução porque, 
ainda para o autor, as classes socialmente mais favorecidas utilizam a escola, e em 
particular os níveis médio e superior, para transformarem o capital social e económico em 
capital escolar e se reproduzirem. 
Assim, a escola serve de veículo para o reforçar de regras e de elementos culturais, 
tornando-se, para além de um lugar de aquisição de conhecimentos, num poderoso 
instrumento de mobilidade social. 
Parece certo que crianças das classes mais desfavorecidas que conseguem atingir 
níveis mais avançados do sistema educativo parecem pertencer a famílias com 
características diferentes das habituais da classe trabalhadora: famílias com menos filhos, 
com pais com maiores aspirações relativamente a eles, com percursos (por origem e 
32 
 
educação) diferentes dos outros, acompanhando os filhos na progressão na escola (Grácio, 
1982, pp. 65-66). 
Em Cabo Verde, a reforma de ensino dos anos noventa trouxe consigo novas 
propostas de adequação de modo a responder às novas exigências decorrentes das 
transformações políticas, sociais e económicas por que passava o país. 
A 2ª fase da reforma empenhou-se seriamente na vertente técnica e profissional do 
ensino e na preparação de programas de formação profissional visando a capacitação 
técnica do indivíduo. Esta é uma medida do governo que revela a sua preocupação em 
termos de políticas educativas voltadas para a valorização dos recursos humanos, no 
sentido da construção de um sistema de ensino em conformidade com a realidade social, 
económica e geográfica do país, onde o objetivo último é o desenvolvimento económico do 
mesmo. 
Segundo a lei nº 103/III/90 de 29 de Dezembro, o sistema educativo cabo-verdiano 
abrange o conjunto das instituições que funcionam sob a dependência do Estado ou sob a 
sua supervisão, assim como as iniciativas educacionais levadas a efeito por outras 
entidades. 
O seu sistema de ensino está organizado em três subsistemas diferenciados e com 
finalidades próprias: a educação pré-escola, a educação escolar e a educação extra- escolar 
complementados com atividades de animação cultural e desporto escolar numa perspetiva 
de integração. 
 
 
 
2.3. Mobilidade social: um caminho árduo na busca da ascensão 
social 
 
Aceita-se universalmente que todas as sociedades humanas estejam estratificadas 
de uma ou de outra maneira, o que quer dizer que os indivíduos ou os grupos estão 
dispostos hierarquicamente numa escala (Stavenhagen, 1974, p. 134) onde o indivíduo 
precisa ser orientado e motivado para o desempenho de papéis sociais estratificados de 
acordo com rendas e estatuto, o que o irá posicionar numa escala social diferenciada 
(Martins, 1999:109).  
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Martins (1999, pp. 109-110) prossegue afirmando que a posição do indivíduo na 
hierarquia social é também determinada pelo grau de talentos ou treinamentos adquiridos 
nos estudos ou formação: quanto mais elevados os custos da formação e o nível alcançado 
para o desempenho de um papel, mais elevados serão, em princípio, as recompensas, o que 
determinará uma melhor posição deste mesmo indivíduo na estrutura hierárquica. 
No seu livro “Sociologia da educação”, Charkaoui enfatiza essa forte relação 
existente entre o nível da instrução e a estratificação social, o que aponta, segundo ele, para 
uma reprodução das condições sociais, económicas e culturais dos indivíduos. 
Para Rodolfo Stavenhagen (1974, p. 144), um aspeto importantíssimo de todos os 
estudos já realizados sobre a estratificação é o estudo sobre a mobilidade social, 
“movimento de um indivíduo ou de um grupo, de uma posição social para outra” 
(Estanque, 1990:25).  
Segundo Estanque, a noção de mobilidade social reporta-se à transição de 
indivíduos ou grupos de um estrato ou de uma classe social para outra. Ela é estudada pela 
sociologia, não apenas em termos de trajetórias individuais ou da carreira (mobilidade 
intrageracional), mas, em geral, considerando temporalidades e movimentos 
intergeracionais. 
Mobilidade social intergeracional é entendida aqui como “espaço” onde se analisam 
mais do que uma geração, na tentativa de compreender, por exemplo, se os indivíduos 
“herdam” ou “conquistam” posições numa sequência intrafamiliar. 
Por outro lado, em termos de sentido, a mobilidade social (tanto intra quanto 
intergeracional) pode ser classificada em a) ascendente
11
, quando determinados indivíduos 
ou grupos passam de uma classe social mais baixa para outra classe social mais alta; e b) 
descendente, quando se verifica o contrário. 
Entrando na vertente do ensino técnico e profissional, podemos citar esse autor e 
dizer que “ o ensino profissional, sobretudo os cursos profissionais e os ligados aos setores 
                                                 
11
 Mobilidade social significa a passagem de um indivíduo, ou de um grupo de indivíduos, 
de uma posição social para outra, dentro de uma multiplicidade de estratos e classes 
sociais. Verifica-se mobilidade social ascendente quando aquela passagem ocorre entre 
classes, ou estratos, de estatuto social mais baixo para outras de estatuto social mais 
elevado, estando este frequentemente associado ao rendimento médio correspondente mas, 
também, à valorização social das ocupações desempenhadas e aos níveis educacionais 
correspondentes, entre outros fatores. (In Margarida Chagas Lopes. O essencial sobre 
economia da educação e formação, 2010, pp. 20-21).  
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mais tradicionais, como a mecânica e construção civil, apresentam-se bastante 
estigmatizados socialmente e frequentados por alunos provenientes, ou de níveis sociais 
baixos, ou por aqueles, sujeitos a elevados índices de insucesso escolar durante a 
escolaridade obrigatória” (Martins, 1999, p. 110). 
A massificação do ensino permitiu uma forte adesão ao sistema regular do ensino, 
devido não tanto a razões de natureza demográfica, mas acima de tudo, aos fenómenos de 
natureza social que determinam alguns aspetos do comportamento humano, o que repercute 
numa maior procura de bens culturais. A este aspeto podemos apontar a grande procura 
pela obtenção de um diploma universitário. Mas é importante analisar as taxas por classes 
daqueles que conseguem um diploma e ainda analisar o tipo de diploma que obtêm, isso 
conforme nos diz Martins (1999, p. 111). Para justificar nossa afirmação, citaremos, mais 
uma vez, um estudo de Cherkaoui, (1986, p. 87), onde ele mostra claramente uma certa 
distância entre as taxas de escolarização das diferentes classes, embora tenha sido 
verificada uma evolução positiva em todas elas: “ o acesso à universidade não evoluiu de 
maneira idêntica para todas as classes sociais. Dividindo a taxa de acesso em 1979 pela 
mesma taxa em 1960, verifica-se que o coeficiente de mudança é mais elevado para a 
categoria dos operários, à qual se seguem, por ordem decrescente, as dos agricultores, 
operários agrícolas, quadros superiores, empregados, patrões, quadros médios, profissões 
liberais”. 
Numa outra perspetiva, podemos considerar que a democratização do ensino remete 
também para a democratização da sociedade civil, ou seja, não há que somente desenvolver 
aspetos relacionados com o ensino formal, mas ter em conta outras situações promotoras de 
igualdades de oportunidades para além do espaço escolar. 
Resumindo o nosso capítulo e tomando como referência Martins (1999, p. 111), 
podemos concluir que: 
 A educação tem reproduzido as posições sociais dos indivíduos, sendo os cursos 
profissionais e técnico-profissionais a via pela qual as classes médias baixas 
têm mantido as suas posições e as classes populares, melhorado a sua situação; 
 
 A emergência do desemprego entre os detentores de diplomas mais 
privilegiados poderá fazer deslocar para as vias profissionais alunos que antes 
os rejeitavam, fazendo subir o seu estatuto; 
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 O papel do ensino técnico e profissional pode, por um lado, ser objeto de 
alguma mobilidade ascendente para os alunos provenientes das classes 
camponesas e operárias e, por outro lado, evitar a mobilidade descendente das 
classes médias que não tiveram lugar no ensino superior ou, por alguma razão, 
o não escolheram.  
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Capítulo III: Educação, mundo de trabalho e desenvolvimento económico 
 
“O segredo do bom sistema educacional é exatamente o de ser flexível, em condições de 
ter oferta para atender os diversos tipos de clientela em termos de suas condições de vida, 
de disponibilidade, de vocações” (Célio da Cunha, assessor especial da UNESCO). 
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O papel económico da educação é valorizado, ainda que em pressupostos diferentes do 
ocorrido na década de 60, quando esta era associada apenas ao crescimento económico e à 
integração social dos indivíduos. A educação nos dias de hoje desempenha ainda a função 
de aumentar as oportunidades individuais de inserção no mercado de trabalho, aumentando 
as chances de empregabilidade. A estratificação social é entendida como resultado da 
produtividade, resultado este determinado pela experiência e pelo conhecimento através da 
educação. 
 
 
3.1. As teorias sobre o mercado de trabalho 
 
3.1.1. Das teorias neoclássicas à emergência das teorias da segmentação 
 
Na conceção de Luísa Oliveira (1998, p. 15), a revisão mais significativa da 
perspetiva neoclássica deu-se nos EUA, no início dos anos 60, com a reformulação dos 
princípios da transferência – a teoria da procura de emprego – e da homogeneidade do 
mercado – a teoria do capital humano, ou seja, as teorias neoclássicas sobre o mercado 
de trabalho baseiam-se em certos pressupostos como a homogeneidade e a 
transparência, onde o mercado de trabalho é visto como lugar onde o empregador 
compra a força de trabalho dos seus empregadores e estes oferecem a sua força de 
trabalho em troca de um salário. 
O capital humano é percebido como o conhecimento que cada indivíduo adquiriu 
antes ou durante a sua vida ativa, conhecimentos esses que eles vão procurar 
rentabilizar através do seu investimento pessoal em educação/formação, por exemplo. 
Um forte investimento no capital humano será a aquisição de uma profissão com maior 
prestígio social, e consequentemente um melhor salário. 
A teoria do capital humano, segundo a autora supracitada, vem reconhecer a 
heterogeneidade da oferta de trabalho e a diferença de qualificações entre 
trabalhadores, o que viria explicar também a diferença de salários. 
Oliveira (1998, p. 16) diz que uma das críticas a esta perspetiva deriva da 
constatação de que nem sempre o investimento em capital humano tem como 
contrapartida a melhoria da posição dos indivíduos no mercado. 
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Outro aspeto negativo dessa teoria é que embora impulsionadora dos primeiros 
esforços de problematização teórica da passagem dos jovens ao mundo do trabalho, 
como nos afirma Manuela Bento Gonçalves (1997, p. 82), não explica a emergência 
recente de um determinado número de fenómenos, tais como os abaixo: 
 
 O desemprego nos grupos de formação média e superior; 
 A multiplicação dos empregos precários em diferentes categorias de 
trabalhadores; 
 A diferenciação de salários que não tem necessariamente correspondência 
com o aumento do “capital humano”. 
 
As teorias de segmentação, conforme nos aponta Gonçalves (1997, p. 82), surgem 
na tentativa de explicar os tais fenómenos não esclarecidos pelos neoclássicos, ao 
mesmo tempo que operam uma rutura teórica face a alguns postulados da teoria 
neoclássica:  
 
 A homogeneidade do trabalho (perspetiva segundo a qual os trabalhadores são 
intermutáveis); 
 A atomicidade da oferta e da procura de trabalho (leitura individualista da vida 
social); 
 A plena mobilidade de trabalho; 
 O papel regulador do salário (de ajustamento entre oferta/procura de trabalho); 
 A independência entre a oferta e a procura de trabalho, dependendo a primeira 
das preferências individuais na arbitragem ganho/tempo livre e resultando a 
segunda das condições técnicas de produção que definem uma curva de 
produtividade marginal de trabalho. 
 
Na sua obra “Le marché du travail”, Gambier e Vernières defendem que a 
perspetiva da segmentação apresenta duas inovações relativamente às anteriores: por um 
lado a não redução da estratégia do emprego a um cálculo económico, mas a sua integração 
numa relação social de produção; por outro lado o não isolamento das políticas de 
empresas das outras empresas com as quais se estabelecem relações. 
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Surgem também algumas críticas em relação às teorias da segmentação, 
nomeadamente, como nos aponta Oliveira (1998, p. 23), a dificuldade em estabelecer 
critérios e identificar o número de segmentos do mercado, uma certa incapacidade de 
rutura formal com os neoclássicos quando continuam utilizando a noção de mercado, por 
exemplo, para se referirem aos modos de gestão das empresas, o que permitiu aos 
neoclássicos a interpretação dessas situações numa ótica de concorrência imperfeita. 
 
 
3.1.2. A teoria da regulação: que contributo na análise do mercado de trabalho?  
 
Segundo Rodrigues (1988, p. 33), na teoria da regulação o sistema económico deixa 
de ser um sistema autorregulado pelo mercado, como defendia a teoria neoclássica, e 
aparece regulado por um conjunto de formas institucionais.  
Há a intervenção das entidades representativas dos vários interesses em jogo e, por 
outro, há a ação reguladora ou corretiva dos poderes públicos que devem zelar pelo 
interesse geral (Moura, 1986, p. 244). 
O mercado de trabalho deixa de ser como espaço de comparação entre a oferta e a 
procura, mas como campo regulado por regras institucionais.  
A perspetiva da regulação trouxe, segundo Oliveira (1998, p. 23), alguns 
contributos importantes para uma alternativa teórica mais consistente à teoria 
tradicional, embora não tenha surgido propriamente como uma teoria do mercado de 
trabalho. 
Algumas questões deixadas em aberto pelas teses da segmentação podem ser 
esclarecidas com a introdução da ideia de formas institucionais enquanto princípios de 
regulação do sistema económico. Isso nas palavras da autora supracitada, e segundo 
quem essas tais questões se referem: 
 
a) À conceptualização e plurisegmentação do mercado mantendo um princípio de 
unidade de funcionamento, ou seja, a possibilidade de captar a diversidade na 
unidade: há um mercado estratificado e não diferentes mercados; 
 
b) À clarificação da natureza da relação entre oferta e procura de emprego; 
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c) Ao enriquecimento do enfoque sobre a mobilidade. 
 
Para Oliveira (1998, p. 24), as componentes empíricas da relação salarial e o modo 
como se articulam é que fundam simultaneamente a unidade do conjunto e a 
diversidade do mercado. E segundo a perspetiva da regulação, diz- nos a mesma autora 
que o mercado deve ser perspetivado como um espaço regulado por formas 
institucionais, configuradas pela natureza das relações sociais fundamentais que 
produzem o sistema em cada período histórico e que caracterizam esse espaço. 
 
 
 
3.2. Da Educação e integração no mercado de trabalho à transição 
para a vida ativa 
 
A educação é, sem sombra de dúvidas, um fator primordial na preparação do 
indivíduo para a vida ativa. Escusado será relembrar a crescente procura pelo ensino para 
além da escolaridade básica, já que, na maioria das sociedades contemporâneas, os 
mercados de emprego não têm sido capazes de assegurar uma ocupação laboral estável 
para uma população não tão bem preparada ou escolarizada. 
A integração no mercado de trabalho e a transição para a vida ativa têm sido objetos 
de cada vez mais estudos por toda a Europa. E é de se lembrar que todos os estudos sobre a 
transição para a vida adulta enfatizam a grande importância da entrada no mercado de 
trabalho como passo basilar nessa passagem
12
.  
Várias teorias têm-se empenhado na explicação das escolhas de metas pelos 
indivíduos e a sua inserção na vida ativa. Coleman (1990, pp. 74-75) apresenta duas teorias 
distintas: 
 
a) Um modelo económico limitado pela oferta de mão-de-obra: a inserção dos 
jovens na vida ativa depende das suas escolhas, considerando-se que o mercado 
de trabalho tem capacidade para aceitar a mão-de-obra disponível do ponto de 
                                                 
12
 Direção Geral de Estudos, Estatística e Planeamento. “Os jovens e o mercado de 
trabalho. Caracterização, estrangulamentos à integração efetiva na vida ativa e a eficácia 
das políticas”. Coleção cogitum n 18. Lisboa, 2006 
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vista qualitativo e quantitativo. A educação é aqui vista como um bem de 
produção; 
 
b) Um modelo económico limitado pela procura de mão-de-obra: o sistema 
económico não permite a inserção dos jovens na vida ativa, de forma cíclica ou 
num processo que se torna contínuo na atualidade. A inexistência de saídas 
profissionais leva a que os jovens alterem as suas metas e se mantenham no 
sistema educativo, conduzindo a uma forte proliferação de diplomas de nível 
superior e a elevadas taxas de desemprego entre os jovens. A educação já é vista 
aqui como um bem de consumo. 
 
Essas duas teorias têm consequências muito diferentes na ação dos poderes 
públicos. Para os defensores da teoria do capital humano, segundo a qual a economia é 
limitada pela oferta, a expansão do ensino conduzirá ao crescimento económico. Para os 
defensores da tese da economia limitada pela procura, os estudos são essencialmente um 
bem de consumo, por isso chega-se a um número exagerado de diplomas, ao passo que o 
crescimento económico depende doutros fatores.   
Como refere Martins (1999, p. 105), “a educação está sempre presente no processo 
de inserção dos jovens na vida ativa, quer quando vista positivamente, pelo indivíduo no 
processo de escolha racionalizada, e pelo sistema produtivo enquanto fator indispensável 
para o aumento da produtividade, quer quando se assume como obstáculo para o indivíduo 
ou quando o retém, no interior do sistema educativo, por tempos cada vez mais longos”. 
Que consequências abarcam este processo? Como resposta, Martins (1999, p. 1005) 
aponta a proliferação dos diplomas com a sua desvalorização e ainda elevadas taxas de 
desemprego no grupo dos indivíduos com habilitações elevadas. Como solução, sugere o 
mesmo autor uma tomada de decisão em que os sistemas educativos proporcionem níveis 
de ensino-formação de forma articulada com o sistema das ocupações sociais e 
profissionais, ampliando em cada grau o volume e articulando os saberes dos requisitos 
exigidos pela nova ordem tecnológica e de organização dos processos produtivos. Assim, 
haveria uma reprodução mais equilibrada das estruturas sociais. 
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3.3. O desenvolvimento económico face à educação 
 
Muito se fala ultimamente que investir na educação é investir no futuro do país. A 
conferência sobre as políticas de crescimento económico e de investimento no ensino, 
realizada em Washington no ano de 1961 (OCDE, 1989,41), concluiu que existe 
mesmo uma relação direta e positiva entre investimento no ensino e crescimento 
económico de um país. 
Segundo a Teoria do Capital Humano, a educação “contribui para o aumento da 
produtividade, apresentando-se como um dos fatores de crescimento económico” 
(Carneiro, 1987:6), “e produz os conhecimentos técnicos exigidos pelas mudanças 
resultantes deste processo “ (Gomes, 1985:28). 
Para que possamos perceber melhor a influência da Teoria do Capital Humano e a 
crença na educação como forma de desenvolvimento económico, recorremos ao texto 
“Educação e Economia nos anos 1990: a resignificação da teoria do capital humano”, 
de Vanessa Ruckstadter, e donde extraímos o recorte do 5º capítulo do Relatório sobre 
o desenvolvimento global escrito por uma equipe do Banco Mundial em 1995.  
Ora, segundo esse texto, Teoria do Capital Humano afirma que esse seria o 
caminho para o desenvolvimento das nações: investir em capital humano.  
Partiremos desse ponto para o trecho do Relatório do Banco Mundial, que acerca da 
influência da Teoria do Capital Humano e da crença da educação como meio de 
ascensão, tanto individual, quanto de um dado país, nos diz o seguinte: 
 
“ A melhoria das aptidões e da capacidade do trabalhador é essencial para o êxito 
económico de uma economia global cada vez mais integrada e competitiva. Os 
investimentos em capital humano podem melhorar o padrão de vida familiar, 
expandindo as oportunidades, aumentando a produtividade, atraindo investimentos de 
capital e elevando a capacidade de auferir renda” (Banco Mundial, 1995). 
De maneira geral, o desenvolvimento económico aparece como resultado de uma 
matriz de fatores assim como “ crescimento da força de trabalho, acumulação de capital 
físico, aumento do conjunto do conhecimento, qualificações profissionais” (Cabanas, 
1989, p. 235), “posse de informação e capacidade de a utilizar, e situação do país em 
causa nas relações políticas e económicas internacionais” (Martins, 1999, pp. 98-99). 
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 Alves (1989, p. 9) afirma que ao ensino já não só é imprescindível a formação de 
quadros qualificados exigidos pelo desenvolvimento económico e tecnológico, como 
também a socialização da força de trabalho para reduzir a maior parte dos obstáculos 
sociais que travam o progresso da industrialização e do crescimento económico. 
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CAPÍTULO IV - Metodologia de investigação 
 
“ É entre a formulação de questões intrigantes e o desejo de respondê-las, entre as 
dúvidas e a busca de algumas pequenas certezas, que o desafio de elaboração do trabalho 
intelectual se renova” 
(Leila Hernandez). 
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Neste capítulo ambiciona-se descrever e fundamentar a metodologia 
utilizada para responder ao problema da investigação e também obter consenso dos 
objetivos e respostas às hipóteses definidas neste estudo.  
 
 
4.1. Apresentação do estudo: objetivos e hipóteses  
 
O nosso problema de investigação centra-se nos três grandes domínios 
seguintes: 
 
  As razões de escolha; 
 
  As perspetivas após terminar a formação; 
 
  Adequabilidade dos cursos ao mercado cabo-verdiano de trabalho e 
(consequentemente) sua importância para o desenvolvimento socioeconómico de 
Cabo Verde. 
 
De acordo com o problema de investigação proposto, definimos as seguintes 
hipóteses (operacionais) para o nosso estudo: 
 
1. A opção pelo ETP em Portugal é uma “tentativa” de ascensão social13; 
2. A opção pelo ETP em Portugal é influenciada pela posição social e cultural da 
família de origem desses alunos; 
3. A formação profissionalizante em Portugal é uma via rápida de acesso às 
universidades portuguesas; 
4. A formação profissionalizante em Portugal é uma via rápida para a emigração 
para Europa; 
 
 
                                                 
13
 Segundo informações recolhidas junto da Embaixada de Cabo Verde em Portugal, a 
maioria dos formandos são provenientes das classes ditas “menos favorecidas”. 
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5. Com uma formação profissionalizante feita em Portugal o jovem cabo-verdiano 
pode facilmente integrar-se no mercado de trabalho em Cabo Verde; 
6. Com uma formação profissionalizante feita em Portugal o jovem cabo-verdiano 
leva um grande contributo para o desenvolvimento socioeconómico de Cabo 
Verde. 
 
 
 
4.2.  Procedimentos metodológicos 
 
A escolha da metodologia a adotar-se requer que o investigador tenha plena 
consciência daquilo que quer estudar e que saiba que rumos seguir até o 
desfecho da sua investigação. 
A seguir apresentam-se os diferentes itens metodológicos seguidos no trabalho: 
 
4.2.1. Método de abordagem 
 
Bell (1997:20) é da opinião de que “ a abordagem adotada e os métodos de 
recolha de informação selecionados dependerão da natureza do estudo e do tipo de 
informação que se pretende obter”. 
Vale aqui lembrar o que nos dizem Pardal e Correia (1995:10) relativamente 
ao vocábulo método: “ o método consiste essencialmente num conjunto de 
operações, situados a diferentes níveis, que têm em vista a consecução de objetivos 
determinados. Corresponde a um corpo orientador da pesquisa que, obedecendo a 
um sistema de normas, torna possíveis a seleção e a articulação das técnicas, no 
intuito de se poder desenvolver o processo de verificação empírica”. 
Numa primeira fase, definimos uma pesquisa de matriz exclusivamente 
quantitativa. Posteriormente, e no desenrolar da nossa investigação, sentimos a 
necessidade de uma abordagem também qualitativa como apoio à recolha de 
informações pertinentes para o nosso estudo. 
Daí que definimos um estudo centrado em recursos diversos (tratamentos 
quantitativos e qualitativos). Nesse estudo, o enfoque quantitativo pretendeu 
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analisar, em termos estatísticos, as razões pelo qual grande número de jovens cabo-
verdianos tem optado pelo ensino profissionalizante em Portugal. Pretendeu ainda 
analisar as perspetivas desses jovens após sua formação profissional. O enfoque 
qualitativo visa responder se os cursos frequentados por esses alunos estão 
adequados às exigências do mercado cabo-verdiano de trabalho e perceber até que 
ponto essas formações podem ser relevantes para o desenvolvimento 
socioeconómico de Cabo Verde. 
 
 
 
4.2.2. Universo e amostra 
 
Definir uma amostra
14
 significativa do universo
15
 a estudar é sempre uma 
decisão difícil a seguir. Contudo, se bem construída, a amostra “tem condições de 
substituir o universo em análise e é, em muitos casos, o único meio de o conhecer, 
se não de maneira plenamente segura, ao menos com razoável segurança” (Pardal 
e Correia, 1995:32). 
Perante um universo de cerca de mil e vinte seis formandos cabo-verdianos 
matriculados
16
 em cursos profissionais
17
 em Portugal, tomámos como amostra um 
número de duzentos alunos, como referido anteriormente. 
Um aspeto parece-nos crucial nesta decisão: a maior representatividade 
possível da natureza dos cursos frequentados por estes alunos. Assim, perante um 
universo tão heterogéneo e a partir da leitura dos diversos tipos de amostras 
                                                 
14
 “O conceito de amostra é que a mesma constitui uma porção ou parcela, 
convenientemente selecionada do universo (população); é um subconjunto do universo” 
(Lakatos e Marconi, 1992, p. 108). 
15
 “ É o conjunto de seres animados ou inanimados que apresentam pelo menos uma 
característica em comum” (Lakatos e Marconi, 1992, p. 108). 
16
 Segundo o Departamento de Formação profissional da Embaixada de Cabo Verde em 
Portugal, esse é o número estimado de alunos que comparecem à embaixada para fazer a 
sua inscrição consular. Os alunos estão distribuídos em 37 escolas, em 44 cursos diferentes. 
17
 A partir das modalidades de formação profissional categorizadas pelo IEFP português, 
podemos constatar que os alunos cabo-verdianos participantes do nosso estudo estão 
matriculados na modalidade “cursos de aprendizagem”, cursos de formação profissional 
inicial, em alternância, dirigidos a jovens, privilegiando a sua inserção no mercado de 
trabalho e permitindo o prosseguimento de estudos. 
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propostos por Hill e Hill (2009), optámos pela amostragem casual (os também 
chamados métodos probabilísticos) do tipo estratificada.  
 
 
4.2.3. Técnicas de recolha de dados:  
 
4.2.3.1.Inquérito por questionário 
 
De acordo com a definição de Pardal e Correia (1995:48), as técnicas são 
um instrumento de trabalho que viabiliza a realização de uma pesquisa. Para uma 
recolha de informação pertinente que possa responder aos objetivos dessa pesquisa, 
optou-se pelos inquéritos por questionários, seguramente uma das técnicas de 
recolha de dados mais utilizada no âmbito da investigação. 
Num primeiro momento este era o principal instrumento de recolha de 
dados. Os questionários são segundo Ghiglione e Matalon (1992, p. 8) definidos 
como uma interrogação particular acerca de uma situação englobando indivíduos 
com o objetivo de generalizar onde o investigador intervém, mas sem intenção 
explícita de modificar a situação na qual atua enquanto inquiridor.  
Para Gil (1994, p. 124), pode-se definir questionário como a técnica de 
investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões 
apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, 
crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas, etc. 
Esta opção pelo uso de questionários
18
 como técnica de recolha de 
informações justifica-se pelas suas principais vantagens (Quivy e Campenhoudt, 
1998, p. 189): 
                                                 
18
 Na construção dos questionários, optar-se-á por perguntas abertas, fechadas e de escolha 
múltipla, seguindo a sugestão de Pardal e Correia (1995:pp.54-55). 
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 “ A possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados e de perceber, por 
conseguinte, a numerosas análises de correlação; 
 
 O facto de a exigência, por vezes essencial, de representatividade do conjunto 
dos entrevistados ser satisfeita através deste método (… . 
 
Outras vantagens são apontadas por Pardal e Correia (1995, p. 52). É que “ 
Comparado com os outros instrumentos de recolha de dados, o questionário, 
suscetível de ser administrado a uma amostra lata do universo, mesmo quando 
remetido pelo correio, é barato; garante, em princípio, o anonimato, condição 
necessária para a autenticidade das respostas; por fim, não precisa de ser respondido 
de imediato, permitindo ao inquirido a escolha da hora mais adequada para o efeito”. 
É importante salientar que a utilização do questionário apresenta também 
limitações. Sobre esse aspeto, Pardal e Correia (1995, p. 52) escrevem o seguinte: “ 
O questionário não é aplicável a analfabetos e só o é, com reservas, a inquiridos 
com dificuldade de compreensão das questões, o que o impede de ser utilizado na 
realização de diversos estudos; por outro lado, o inquirido pode ler todas as 
questões antes de responder, o que não é conveniente, e facilita a resposta em 
grupo, mormente se enviado pelo correio, perturbando a informação”. 
 
4.2.3.2.Entrevista 
 
Gil (1999) compreende a entrevista como sendo uma técnica em que o 
entrevistador se apresenta em frente ao entrevistado e lhe formula perguntas, com o 
objetivo da obtenção dos dados que interessam à investigação. 
O recurso a entrevistas permite a recolha de informação de uma forma mais 
aprofundada, no entanto, exige ao investigador um maior conhecimento da temática 
a abordar, exige a elaboração de um quadro conceptual e definição de variáveis de 
estudo e que se pretendem operacionalizar (Pardal e Correia, 1995). Ademais, 
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permite ao investigador perceber a forma como os sujeitos interpretam as suas 
vivências já que esta é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do 
próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia 
sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo” (Bogdan e Biklen, 
1994, p.134).  
Pelas características supracitadas, foi privilegiada a entrevista semi-
estruturada por esta assegurar especificidades como adaptabilidade pelas vantagens 
em explorar determinadas ideias, testar respostas, investigar motivos e sentimentos, 
características que não seriam possíveis obter através de um questionário, por 
exemplo. 
Na entrevista semi-estruturada utiliza-se uma serie de temas e tópicos em 
torno dos quais se constituem as questões no decurso da conversa (Burgess, 2001, 
p.112). Portanto, o discurso e o pensamento dos entrevistados podem ser 
interrompidos com uma outra questão, de modo a tornar mais claro a informação 
que se pretendia obter, o que reduz a ambiguidade das respostas, conforme alega 
Moreira (2007). 
De acordo com Bogdan e Biklen (1994, p. 135), na utilização das 
entrevistas semi-estruturadas, fica-se com a certeza de se obter dados comparáveis 
entre os vários sujeitos, embora se perca a oportunidade de compreender como é 
que os próprios sujeitos estruturam os tópicos em questão.  
 
 
 
4.2.4. Contextualização do estudo: local e instrumentos utilizados  
 
O nosso estudo decorre no ano letivo 2010/2011, abrangendo duzentos 
formandos cabo-verdianos distribuídos em dez cursos profissionais diferentes. 
Os jovens inquiridos são todos alunos provenientes de Cabo Verde com o 
objetivo principal de frequentarem a formação profissional em Portugal. 
As escolas não foram selecionadas de forma aleatória, mas sim devido ao 
maior número de alunos cabo-verdianos ali inscritos e ainda devido a uma mais 
ampla diferença de cursos por eles frequentados. 
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A seleção destas escolas foi, portanto, apenas uma forma encontrada de 
poder estar mais perto desses alunos, já que seria bem difícil entrar em contacto 
com eles sem um ponto de referência. As escolas só serviram de veículo para a 
aproximação e o contacto entre a investigadora e os alunos.  
 
 
Local: 
 
A princípio selecionámos quatro escolas
19
 e dividimos cinquenta 
questionários para cada uma delas. No entanto, esse nosso propósito teve de ser 
alterado devido a algumas barreiras que nos impossibilitaram de ter o feedback e a 
participação que contávamos ter das escolas e, consequentemente, dos nossos 
possíveis inquiridos. Assim, tivemos que enquadrar no processo de recolha de 
dados alunos de outras escolas, fazendo no total uma soma de sete escolas 
profissionais (que serão codificadas em escolas A, B1, B2, C, D, E e F) assim 
distribuídas: 
 
- Uma escola em Viana do Castelo (escola A);  
- Duas escolas no Porto (escolas B1 e B2); 
- Uma escola em Viseu (escola C); 
- Uma escola em Aveiro (escola D); 
- Uma escola em Lisboa (escola E); 
- Uma escola em Évora (escola F). 
 
 
Instrumentos utilizados: 
 
O nosso questionário (anexo 2) apresentava-se estruturado em cinco partes distintas 
e apresentava uma parte introdutória anunciando: 
 
 O público a que se destinava; 
 A contextualização da investigação; 
                                                 
19
 Situadas em Viana do Castelo, Porto, Viseu e Lisboa. 
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 A solicitação e o agradecimento pela colaboração do público destinatário; 
 A garantia do anonimato e da confidencialidade no tratamento dos dados; 
 As instruções de como preenchê-lo.  
 
Este nosso questionário era um conjunto de perguntas abertas, de perguntas 
fechadas e de perguntas semi-abertas. 
Em alguns casos optámos por sugerir a justificação de algumas respostas porque 
poderíamos chegar a um conhecimento mais aprofundado sobre as suas representações 
relativamente ao assunto em questão.  
 
Através das perguntas abertas pretendíamos que o respondente se sentisse livre na 
sua capacidade de expressão. Com as perguntas fechadas ambicionávamos uma resposta 
“definida” por parte dos inquiridos. As perguntas semi-abertas permitem aos respondentes 
expressar a sua opinião em termos de valoração qualitativa através de uma escala 
adequada. 
 
A primeira parte do questionário - “ Tua identificação”- incluía quatro alíneas onde 
se pretendia saber nomeadamente: 
 
a) A sua idade; 
b) O sexo; 
c) As habilitações literárias concluídas em Cabo Verde; 
d) O índice de reprovações durante seu percurso escolar em Cabo Verde. 
 
A parte II – “Sobre os teus pais” - compreendia três alíneas subdivididas em opções 
que solicitavam obter os dados seguintes:  
 
a) O grau de instrução dos pais (aqui podemos ficar a saber se são filhos de 
analfabetos ou de pais mais culturalmente instruídos, o que nos conduz até ao 
fator “herança cultural.” 
 
b) A profissão dos pais; 
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c) Saber se são filhos de desempregados, reformados do estado de Cabo Verde, 
emigrantes, falecidos e /ou outra situação (esta alínea é seguida de uma nota que 
sugere o nome do país onde se encontra a viver os pais/ ou um deles, caso o 
inquirido tenha respondido que é filho de emigrantes). 
 
A terceira parte – “Percurso formativo em Portugal” – incide sobre toda a 
jornada dos inquiridos no “papel” de aluno cabo-verdiano em Portugal: a influência 
pela escolha de uma formação profissional em Portugal, o curso e o ano em que se 
encontra inscrito, a razão da escolha do curso, o grau de satisfação em relação ao 
curso, o número de reprovações, e por fim que outro caminho seguiria caso não 
tivesse optado pela formação profissional em Portugal. 
 
A quarta parte – “Avaliação da formação e representações”- aborda questões 
de natureza interpretativa, ou seja, os formandos deixam aqui o seu testemunho no 
que se concerne à avaliação da formação e representações: satisfação e orgulho 
relativamente ao curso frequentado, profissões que gostariam e não gostariam de ter 
no futuro, contacto e preparação para um futuro ingresso no mercado de trabalho. 
 
A última parte – “Perspetivas Futuras (após o término da formação) ”- Os 
formandos expõem as suas perspetivas futuras. O que está aqui em maior relevo é 
saber quem opta por continuar em Portugal/ voltar para Cabo Verde/ emigrar para 
outro país da Europa e quem opta pelo ensino superior/ mercado de trabalho. 
Pretende-se ainda saber se os respondentes consideram que a sua formação lhes 
trará um futuro melhor. 
 
Para obter resposta às hipóteses número cinco e seis do nosso estudo, procedeu-
se a uma entrevista junto ao Coordenador do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional de Cabo Verde (IEFP). 
A escolha dessa identidade como forma de testar as hipóteses cinco e seis 
justifica-se pelas três primeiras atribuições ao IEFP, sejam: 
   
a) Promover o emprego e o desenvolvimento da formação profissional; 
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b) Promover a qualificação profissional da população, através da oferta de 
formação profissional, inicial e contínua, certificadas e relevantes para a 
modernização da economia; 
 
c) Contribuir para a promoção e incentivo das entidades privadas 
acreditadas para a realização de ações de formação profissional que se 
revelem adequadas às necessidades das pessoas e à modernização do 
tecido económico. 
 
Relativamente a essa abordagem qualitativa foi utilizado um guião de entrevista 
(anexo 4) no sentido de elaborar entrevistas semi-estruturadas. 
A construção do guião refletiu os objetivos da pesquisa e as questões elencadas 
foram distribuídas em cinco tópicos, nomeadamente I) características profissionais, II) 
formação profissional em Cabo Verde, III) formação profissional em Portugal, IV) 
enquadramento profissional em Cabo Verde, e finalmente V) contributo ao 
desenvolvimento de Cabo Verde. 
O entrevistado foi contatado e convidado a dar a sua colaboração neste estudo. 
Antes da realização da entrevista, foi-lhe explicado os propósitos da nossa 
investigação. Foi-lhe enviado o guião de entrevista e uma solicitação de autorização 
para a gravação de toda a entrevista que seria apenas usado para os objetivos definidos 
neste estudo. 
A entrevista foi feita nas instalações do IEFP na cidade da Praia e foi iniciada 
com uma breve apresentação da investigadora que reforçou o compromisso de sigilo e 
utilização das informações única e exclusivamente para os fins propostos na 
investigação.  
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4.2.5. Técnicas de tratamento de dados 
 
Para melhor apresentar os processos metodológicos realizados durante a 
análise de dados, organizámos dois pólos de abordagem nos quais evidenciámos 
objetivamente as etapas e procedimentos cumpridos tanto na pesquisa quantitativa 
quanto na qualitativa. Para o tratamento de dados referentes aos questionários, 
optámos pelo método estatístico
20
 através do programa informático SPSS – 
Statistical Package for the Social Sciences- recorrendo a uma quantificação do 
fenómeno em análise (recurso a tabelas e gráficos). 
Reunidos todos os questionários lançados e recolhidos do terreno (num total 
de duzentos, cento e oitenta e oito questionários devolvidos), passou-se à fase do 
tratamento dos dados recolhidos. 
Assim, procedeu-se primeiramente a uma leitura atenta e pormenorizada de 
cada uma das respostas obtidas em cada um dos questionários. Logo, foram 
excluídos todos os questionários que apresentavam incoerências graves, seja por 
conterem respostas incompletas, seja por possuírem respostas incorretas ou 
inadequadas às respetivas perguntas. 
Deste modo, num total de cento e oitenta e oito questionários recolhidos, 
foram eliminados sete, tendo sido apurados os restantes cento e oitenta e um (181), 
número sobre o qual recai o tratamento subsequente. 
Por sua vez, a apreciação do tratamento qualitativo baseou-se na análise de 
conteúdo, técnica que segundo Bardin consiste em “ Um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações, visando obter, por procedimentos, sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 
não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção\ receção (variáveis inferidas) destas mensagens” (Bardin, 1977:42).  
 
 
                                                 
20
 Segundo Lakatos e Marconi (1992:109), a estatística não é um fim em si mesma, mas 
instrumento poderoso para a análise e interpretação de um grande número de dados, cuja 
visão global, pela complexidade, torna-se difícil. 
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4.2.6. Limitações do estudo 
 
A ambição deste estudo é contribuir, através de um olhar crítico, para um melhor 
conhecimento do universo da Formação Profissional. Todavia, algumas limitações devem 
ser referidas: 
No que se refere ao universo e à amostra, existem restrições de natureza estrutural, 
inerentes à análise dos estratos definidos (os cursos frequentados e as escolas participantes 
acabaram por “depender” das disponibilidades dos atores envolventes). Consequentemente, 
não nos é permitido fazer a generalização das conclusões. 
Em relação à coleta dos dados, deve-se considerar a confiabilidade dos dados 
obtidos. No entanto detetou-se um problema relativamente aos questionários aplicados: a 
categoria “outros (as)” passou a ser, muito frequente, dando a impressão de um 
questionário mal elaborado. Deste modo, deve ser explicado que devido a algumas 
“perguntas abertas”, apareceram vários itens com baixa proporção de respostas, os quais 
foram juntados e transformados na opção “outros (as)”. 
Vale observar também que relativamente à entrevista acabámos por nos centrar 
quase que exclusivamente nas questões previamente apresentadas no guião, ou seja, a 
entrevista do tipo semiestruturada definida pelo nosso estudo não teve razão de ser devido 
alguns constrangimentos pessoais apresentados por parte do nosso entrevistado no 
momento exato da entrevista. 
No entanto, a metodologia adotada e a informação objetiva têm o mérito de sugerir 
novas linhas de investigação. Assim, o melhor que se pode recomendar em relação às 
limitações e aos resultados é terem novos desenvolvimentos. 
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Capítulo V - Apresentação e interpretação dos resultados 
 
“ Nesta tentativa de aproximar os resultados da investigação de uma sugestão de resposta 
a um problema concreto, tem-se em conta as incertezas do investigador que é também 
consumidor da informação que produz” (Corsino Tolentino). 
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A análise de dados foi realizada com base no programa estatístico SPSS 
(versão 17.0). Para as estatísticas descritivas foram calculadas frequências, 
percentagens, médias e desvios padrão. Para a resolução das hipóteses foram 
aplicados testes Qui-Quadrado, uma vez que foram apenas analisadas variáveis 
nominais. 
Os dados serão apresentados de forma descritiva, procurando fazer a sua 
interpretação à luz das teorias abordadas durante todo o percurso da nossa 
investigação. De modo a simplificar a leitura dos dados, propomos apresentar os 
dados seguindo a mesma estrutura do nosso questionário (anexo 2). 
 
 
1. Identificação dos inquiridos 
 
Neste estudo participaram cento e oitenta e um (181) estudantes, noventa e nove 
(54.7%) do sexo feminino e oitenta e dois (45.3%) do sexo masculino, tendo a pessoa mais 
nova 15 anos e a mais velha 23. 
Distribuídos por dez cursos diferentes (cf. Quadro 1),verificou-se que grande parte 
dos estudantes concluiu o 12º ano em Cabo Verde (43.6%), seguido pelo 10º ano (24.3%) e 
11º ano respetivamente (quadro 2). 
De acordo com o Quadro 3, 63% dos alunos (41.4% + 19.9% + 1.7% = 63%)  já 
tem, pelo menos, uma reprovação e 36.5% dos alunos nunca reprovou, o que vem a 
caracterizar  e justificar a teoria de uma população estudantil frequentadora do ensino 
profissional assente num passado de insucesso escolar. 
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Quadro 1: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a frequência de curso em 
Portugal 
Curso n % 
Contabilidade 20 11.0 
Serviços Jurídicos 19 10.5 
Técnico de Processamento de Controlo de Qualidade Alimentar 19 10.5 
Técnico de secretariado 19 10.5 
Técnico de Construção Civil 19 10.5 
Gestão 18 9.9 
Técnico de Comercio 18 9.9 
Turismo A.R. 17 9.4 
Técnico de Informática de Gestão 17 9.4 
Técnico de Gestão de Manutenção de Equipamento Informático 15 8.3 
 
 
 
Quadro 2: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para as habilitações literárias 
concluídas em Cabo Verde 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
Habilitações literárias concluídas em Cabo Verde n % 
12º ano 79 43.6 
10º ano 44 24.3 
11º ano 40 22.1 
9º ano 13 7.2 
8º ano 1 0.6 
NR 4 2.2 
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Quadro 3: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para o número de reprovações 
em Cabo Verde 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
2. Sobre os pais dos inquiridos: 
 
No que toca ao grau de instrução parental (cf. Quadro 4) encontrou-se que 
existem mais mulheres analfabetas (13.3%) que homens (7.2%), dentre os pais dos 
alunos. Acrescido a isto existem ainda 25.4% dos homens e 23.2% das mulheres que 
sabem ler e escrever mas não têm diploma. Somando as percentagens obtêm-se 32.6% 
de homens e 36.5% mulheres sem diploma. A instrução mais frequente nos 
participantes é a antiga 4ª classe (35.9% para homens e 37% para mulheres). No que 
toca a ensino médio ou superior verificou-se apenas a existência de homens nestas 
condições (6.1%).  
O Quadro 5 mostra a existência de uma grande variedade de profissões do pai 
sendo as mais frequentes pedreiro (10.5%), motorista (9.9%), funcionário público 
(8.3%) e agricultor e doméstico (ambas com 5.5%). A resposta “não sei” também 
obteve uma percentagem importante de respostas com 7.2%. 
O Quadro 6 mostra que a maioria das profissões atribuídas às mães é 
“doméstica” (67.4%), distribuindo-se as restantes por percentagens reduzidas. A 
categoria “outros” obteve 13% de respostas. Relembrando alguns estudos realizados, é 
de salientar que contrariamente aos filhos de quadros superiores, médios e dos 
empresários, que seguem normalmente uma carreira universitária (Azevedo,1991), os 
nossos inquiridos não seguem o mesmo rumo, pois são filhos de pais com baixa 
instrução.  
Número de reprovações em Cabo Verde n % 
Fiquei reprovado uma vez 75 41.4 
Nunca fiquei reprovado 66 36.5 
Fiquei reprovado duas vezes 36 19.9 
Fiquei reprovado três vezes 3 1.7 
NR 1 0.6 
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De acordo com o Quadro 7 verificou-se que a situação de desemprego é a mais 
frequente entre os pais (19.9% para o pai e 39.3% para a mãe). Assinala-se também a 
percentagem acentuada de “Não” respostas (38.7%relativamente ao pai e 37% para a mãe). 
A emigração é mais frequente no caso do pai (15.5%) do que no da mãe (7.7%). 
 
 
Quadro 4: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para o grau de instrução dos pais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Pai Mãe 
Grau de Instrução n % n % 
Não sabe ler nem escrever 13 7.2 24 13.3 
Sabe ler e escrever mas não tem diploma 46 25.4 42 23.2 
Antiga 4ª classe 65 35.9 67 37.0 
Antigo 2º ano (atual 7º ano) 8 4.4 19 10.5 
Antigo 5º (atual 9º ano) 9 5.0 10 5.5 
Antigo 7º ano (atual 12º ano) 11 6.1 13 7.2 
Antigo ensino médio (atual bacharelato) 2 1.1 --- ---- 
Ensino superior universitário (licenciado. mestre 
ou doutor) 
11 6.1 --- ---- 
NR 16 8.8 6 3.3 
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Quadro 5: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a profissão do pai 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 6: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a profissão da mãe 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Profissão do pai n % 
Pedreiro 19 10.5 
Motorista 18 9.9 
Atendimento ao cliente (função pública) 15 8.3 
Agricultor 10 5.5 
Doméstico 10 5.5 
Pescador 6 3.3 
Pintor 5 2.8 
Trabalhador (obras de construção civil) 5 2.8 
Professor 4 2.2 
Carpinteiro 4 2.2 
Outras 55 31.1 
Não sei 13 7.2 
Profissão da mãe N % 
Doméstica 122 67.4 
Empregada de limpeza (função pública) 7 3.9 
Vendedeira ambulante 7 3.9 
Professora 5 2.8 
Cozinheira 3 1.7 
 Peixeira 3 1.7 
Cabeleireira 3 1.7 
Agente sanitária 1 0.6 
Empregada doméstica 1 0.6 
Comerciante 6 3.3 
Atendimento ao cliente 6 3.3 
Outras 23 13 
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Quadro 7: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a situação atual dos pais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.  Percurso formativo em Portugal: 
 
No que diz respeito à influência na escolha da formação em Portugal (cf. 
Quadro 8) 29.8% dos alunos referiu ter sido uma escolha própria, 23.2% foram 
influenciados pelos pais, 15.5% por anúncios e 9.9% por colegas que já frequentavam o 
curso em Portugal. As restantes percentagens não apresentam grande expressão. 
A maioria dos participantes (cf. Quadro 9) encontra-se no 11º ano (51.9%), 
seguido pelos participantes no 10º ano (26.5%) e por fim no 12º ano (19.9%). Podemos 
constatar que a maior parte deles teve a iniciativa própria de optar por uma formação 
profissional em Portugal (quadro 10), o que mostra uma forte vontade desses jovens em 
prosseguir os seus estudos e ter um futuro melhor. 
No que toca à satisfação com o curso (cf. Quadro 11) grande parte dos 
participantes estão satisfeitos (44.8%) ou muito satisfeitos (28.7%). Há ainda uma 
percentagem considerável de alunos parcialmente satisfeitos (16%). Pouco e nada 
satisfeitos encontraram-se 7.7% e 2.2% dos alunos, respetivamente. Isso prova que 
esses jovens fizeram uma escolha consciente e madura relativamente ao seu futuro. 
 Pai Mãe 
Situação atual dos pais n % n % 
NR 70 38.7 67 37.0 
Desempregado (a) 36 19.9 71 39.3 
Emigrante 28 15.5 14 7.7 
Falecido (a) 17 9.4 7 3.9 
Reformado (a) do Estado de Cabo Verde 8 4.4 2 1.1 
Desempregado (a) / Emigrante 2 1.1 1 0.6 
Outra 20 11.0 19 10.5 
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De acordo com o Quadro 12, caso não viessem para Portugal, a maioria dos 
estudantes terminada o 12º ano e tentava ingressar no ensino superior (69%). Terminar o 
12º ano e procurar emprego estava nos planos de 10.5% de estudantes. Procurar um 
emprego de imediato e tentar emigrar eram os planos de 7.7% e 5.5% dos estudantes, 
respetivamente. As restantes alternativas equacionadas não reuniram grande expressão. 
 
 
 
Quadro 8: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a influência na escolha da 
formação em Portugal 
    
 
 
Quadro 9: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para o ano de matrícula 
 
 
 
 
 
 
 
Influência para a escolha da formação n % 
Foi uma escolha só minha 54 29.8 
Meus pais/ Familiares 53 29.4 
Os anúncios de concurso de vagas para esta formação 28 15.5 
Meus colegas que já frequentavam o ensino técnico-profissional em 
Portugal 
18 9.9 
Queria estudar em Portugal 4 2.2 
Procurar melhores condições de vida 4 2.2 
Outras 18 10.6 
Ano de matrícula n % 
10º 48 26.5 
11º 94 51.9 
12º 36 19.9 
NR 3 1.7 
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Quadro 10: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para as razões da escolha do 
curso frequentado 
 
 
 
Quadro 11: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para o grau de satisfação com o 
curso 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Razão da escolha do curso n % 
É um curso que eu gostava de fazer 59 32.6 
Foi a única vaga que apareceu para mim 27 14.9 
Queria estudar no estrangeiro 23 12.7 
Meus pais não podiam me manter numa universidade em Cabo Verde 17 9.4 
Depois dessa formação poderei entrar numa universidade em Portugal 14 7.7 
Com este curso posso voltar para Cabo Verde e conseguir um emprego 13 7.2 
Outros motivos 34 19.3 
Grau de Satisfação com o Curso n % 
Nada satisfeito (a) 4 2.2 
Pouco satisfeito (a) 14 7.7 
Parcialmente Satisfeito (a) 29 16.0 
Satisfeito (a) 81 44.8 
Muito satisfeito (a) 52 28.7 
NR 1 0.6 
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Quadro 12: Frequência absoluta (n) e relativa (%) para outras possíveis opções caso 
não optasse pela formação profissional em Portugal 
Opções caso não viessem para Portugal n % 
Terminava o 12º ano e tentava entrar na universidade 125 69.0 
Terminava o 12º ano e procurava um emprego 19 10.5 
Procurava um emprego 14 7.7 
Tentava emigrar 10 5.5 
Outras 9 5.3 
 
 
 
4. Avaliação da formação e representações: 
 
De acordo com o Quadro 13 a maioria dos alunos viu correspondida as suas 
expetativas no que toca ao curso escolhido (73.5%). Grande parte dos alunos está 
orgulhoso com o curso que escolheu (44.8%). O total de respostas com sentido positivo 
foi de 86.8% e sentido negativo (pouco ou nada orgulhoso) foi de 13.2% (cf. quadro 
14). 
O Quadro 15 revela que as profissões mais frequentemente desejadas são 
Engenheiro (26.5%), Informático (16.6%), Advogado e Administrador de empresas 
(ambas com 18.2%), Arquiteto (13.3%), Professor (11.6%) e Médico (10.5%). As 
restantes respostas obtiveram percentagens inferiores a 10%.  
Dentre a categoria “outras”, as profissões que se destacaram por serem as menos 
desejadas foram condutor/taxista, pedreiro, agricultor ou ajudante de obra, com 
percentagem inferior a 1%. Portanto, os alunos do ensino técnico e profissional 
continuam a ter aspirações por profissões de nível superior, ou seja, as que dependem 
de uma formação universitária superior, contrariamente aos objetivos propostos para o 
nível de formação que inicialmente escolheram que é a canalização de jovens para o 
sistema de emprego (Martins, 1993). 
  O Quadro 17 mostra que 37.6% dos participantes já tiveram contacto com o 
mercado de trabalho, através de (cf. quadro 18) estágios (82.4%), visitas de estudo 
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(27.9%), palestras (11.8%) ou workshops (5.9%). Destes jovens (cf. Quadro 19), 68.5% diz 
sentir-se preparado, ao passo que 29.8% revela sentir-se não preparado. 
 
 
Quadro 13: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para correspondência do curso 
às expetativas 
Expetativas correspondidas n % 
Sim 133 73.5 
Não 48 26.5 
 
   
Quadro 14: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para o sentimento de orgulho 
face ao curso escolhido 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Razões n % 
Orgulhoso (a) 81 44.8 
Muito orgulhoso (a) 42 23.2 
Parcialmente orgulhoso (a) 34 18.8 
Pouco orgulhoso (a) 20 11.0 
Nada orgulhoso (a) 4 2.2 
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Quadro 15: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para as profissões mais 
desejadas 
Profissão n % 
Engenheiro 48 26.5 
Informático 30 16.6 
Advogado 33 18.2 
Administrador de empresas 33 18.2 
Arquiteto 24 13.3 
Professor  21 11.6 
Médico 19 10.5 
Jornalista 18 9.9 
Bancário 14 7.7 
Psicólogo 13 7.2 
Polícia 10 5.5 
Contabilista 8 4.4 
Assistente de Bordo 3 1.7 
Outras 91 39.6 
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Quadro 16: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para as profissões não desejadas 
Profissão n % 
Professor  47 26.0 
Médico 47 26.0 
Ajudante de obra 35 19.3 
Taxista 34 18.8 
Agricultor 30 16.6 
Advogado 26 14.4 
Jornalista 21 11.6 
Pedreiro 17 9.4 
Enfermeiro 14 7.7 
Psicólogo 14 7.7 
Condutor de hiaces ou autocarros 11 6.1 
Engenheiro 8 4.4 
Comerciante 7 3.9 
Mecânico 7 3.9 
Bancário 6 3.3 
Eletricista 6 3.3 
Informático 5 2.8 
Administrador de empresas 4 2.2 
Arquiteto 3 1.7 
Polícia 3 1.7 
Secretário 2 1.1 
Cozinheiro 1 0.6 
Outras 4 2.4 
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Quadro 17: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para o contato como mercado 
de trabalho 
 
Contato com o mercado de trabalho n % 
Sim 68 37.6 
Não 112 61.9 
NR 1 0.6 
 
 
Quadro 18: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para os tipos de contato com o 
mercado de trabalho 
 
 Sim 
Contato com mercado de trabalho n % 
Através de estágios 56 82.4 
Através de visitas de estudos 19 27.9 
Através de palestras 8 11.8 
Através de workshops 4 5.9 
Outras   
Outra situação não especificada 2 2.9 
Trabalho 2 2.9 
Através de colegas 1 1.5 
Conhecimento 1 1.5 
 
 
Quadro 19: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para o sentido de preparação 
para o mercado de trabalho 
 
 
 
 
Preparação para o mercado de trabalho n % 
Sim 124 68.5 
Não 54 29.8 
NR 3 1.7 
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5. Perspetivas futuras: 
 
O Quadro 20 mostra que “ficar em Portugal e entrar na Universidade” é a 
pretensão de mais de metade dos inquiridos (57.2%). “Voltar para Cabo Verde e 
arranjar um emprego” figura em segundo lugar (15%) e “ficar em Portugal para 
procurar um emprego” em terceiro lugar (13.9%). Verifica-se assim, que 
independentemente do que fizer 86.1% dos participantes pretende ficar em Portugal. 
No que toca aos motivos para “permanecer em Portugal” (cf. Quadro 21) mais 
de metade dos participantes aponta o facto de poder trabalhar e estudar em simultâneo 
como motivo (69%) e 27.9% dizem que acham que é melhor para eles. Aqui justifica-
se mais uma vez a teoria de que o público frequentar do ensino técnico-profissional usa 
esse nível de ensino ou como ponte para ingresso ao ensino superior, ou como via para 
adquirir saberes que lhe permitam o acesso a uma profissão e a entrada no mercado de 
trabalho (OCDE, 1989). 
O Quadro 22 mostra que, de entre as pessoas que não pretendem voltar a Cabo 
Verde 23.7% é porque pretende continuar os estudos, 17.8% devido ao desemprego em 
Cabo Verde, 17% porque entende haver melhores condições de vida em Portugal, 14.1% 
porque pretende trabalhar e continuar os estudos e 11.9% porque quer continuar os estudos 
para poder regressar a Cabo Verde. Os restantes motivos encontram-se em percentagens 
reduzidas (< 5 %) configurando um total de 15.6% de respostas em “outras”. 
O Quadro 23 indica que quem pretende tentar a vida noutro país da Europa fá-lo 
para melhorar as condições de vida ou iniciar uma vida novo noutro país/ conhecer o 
mundo (ambas com 28.6%). Depois existem referências isoladas a uma serie de outros 
motivos como crise ou sonho. 
De acordo com o Quadro 24, quem respondeu querer voltar para Cabo Verde 
aponta como razões querer estar perto da família ou ter um emprego e vida boa em Cabo 
Verde (ambas com 44.8%). Achar que é melhor para si foi a razão apontada por 20.7% dos 
inquiridos e não gostar da vida que se leva em Portugal foi o motivo de 17.2% dos alunos. 
As restantes percentagens foram residuais.  
Relativamente ao Quadro 25, os alunos referem que se sentem na sua maioria 
melhor preparados para ingressar no ensino superior (61.9%) após a formação quando 
comparado com ingressar no mercado de trabalho (35.4%). 
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O Quadro 26 indica que a grande maioria dos alunos entende que a formação irá 
melhorar o seu futuro (92.8%). 
De acordo com o Quadro 27 a razão mais citado pelos estudantes para justificar um 
futuro melhor após a formação é “entrar na Universidade e ter uma profissão importante” 
(36.9%), seguida por “ter um bom emprego e ser independente”(34.5%). Ainda com 
percentagens importantes surgem “criar o próprio negócio” (16.7%) e “ter um emprego 
respeitado na sociedade” (11.3%). É aqui que podemos justificar que a opção pelo ensino 
técnico-profissional é uma tentativa de ascensão social. De entre os que referiram não 
como resposta à questão “Formação trará um futuro melhor” 10 participantes justificaram 
dizendo que não era o curso que pretendiam. Os restantes três não justificaram. 
 
 
Quadro 20: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para as pretensões após a 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pretensões após a formação n % 
Ficar em Portugal e entrar na Universidade 103 57.2 
Voltar para Cabo Verde e procurar um emprego 27 15.0 
Ficar em Portugal e procurar um emprego 25 13.9 
Tentar a vida noutro país da Europa 14 7.8 
Voltar para Cabo Verde e entrar na universidade 2 1.1 
Outras 9 5.0 
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Quadro 21: Frequências absolutas (n) e relativas (%) dos motivos para ficar em 
Portugal 
Motivos para ficar em Portugal n % 
Posso trabalhar e estudar ao mesmo tempo 89 69.0 
Acho que é o melhor para mim 51 39.5 
Posso ajudar financeiramente a minha família em Cabo Verde 20 15.5 
Quero ser independente e fazer a minha vida aqui 16 12.4 
Não tenho notas para entrar na Universidade e aqui consigo 
melhor emprego 
2 1.6 
Outros 6 4.8 
 
 
 
Quadro 22: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para principal motivo para não 
voltar para Cabo Verde após a formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Motivo para não voltar a Cabo Verde n % 
Continuar os estudos 32 23.7 
Falta de emprego em Cabo Verde 24 17.8 
Melhores condições de vida em Portugal 23 17.0 
Trabalhar e continuar os estudos 19 14.1 
Continuar os estudos para voltar a Cabo Verde 16 11.9 
Outros 21 15.6 
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Quadro 23: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para motivo (s) para tentarem a 
vida noutro país da Europa 
 
 
 
Quadro 24: Frequências absolutas (n) e relativas (%) dos motivos para voltarem para 
Cabo Verde após a formação 
 Sim 
Motivos para voltar para Cabo Verde n % 
Quero estar perto da minha família 13 44.8 
Em Cabo Verde posso conseguir um emprego e ter uma vida boa 13 44.8 
Acho que é melhor para mim 7 24.1 
Não gostei da vida que se leva Portugal 5 17.2 
Em Cabo Verde já posso entrar na Universidade 1 3.4 
 
 
Quadro 25: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a situação para a qual o 
aluno se sente mais preparado 
Melhor preparado para: n % 
Ingressar no ensino superior 112 61.9 
Ingressar no mercado de trabalho 64 35.4 
NR 5 2.8 
 
Motivo (s) para tentar a vida noutro país da Europa n % 
Melhorar as minhas condições vida e da família 4 28.6 
Vida nova noutro país e conhecer o mundo 4 28.6 
Difícil arranjar trabalho em Portugal e não querer voltar a Cabo Verde 1 7.1 
Arranjar emprego mais fácil e mais bem pago 1 7.1 
Crise em Portugal 1 7.1 
Outros 3 21.3 
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Quadro 26: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a perceção de futuro 
melhor com a formação realizada 
Perceção de futuro melhor após formação n % 
Sim 168 92.8 
Não 13 7.2 
 
 
 
 
Quadro 27: Frequências absolutas (n) e relativas (%) para a justificação de perceção 
de futuro melhor após formação 
 Sim 
Perceção de futuro melhor após formação N % 
Posso entrar na universidade e ter uma profissão importante 62 36.9 
Posso ter um bom emprego e ser independente 58 34.5 
Meu curso possibilita-me "criar" meu próprio negócio 28 16.7 
Posso ter um bom emprego e ser mais respeitado (a) na sociedade 19 11.3 
Outras 8 4.8 
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Resolução das hipóteses 
Resultados para a hipótese 1: A opção pelo ETP em Portugal é uma 
“tentativa” de ascensão social 
 Valores observados, esperados, resíduo e χ2 para a diferença entre os valores esperados e 
observados em “Tipo de profissão pretendida para o futuro” 
 
Tipo de profissão pretendida para o 
futuro 
 Observado Esperado Resíduo χ2 (gl =2) 
Apenas Profissões com formação 
superior 
   115 60.3 54.7 85.039** 
Apenas profissões sem formação 
superior 
   15 60.3 -45.3  
Profissões com e sem formação 
superior 
   51 60.3 -9.3  
**p<0.001 
  
 De acordo com o quadro acima foram encontradas diferenças significativas entre os 
estudantes que pretendem apenas profissões com formação superior (resíduo = 54.7) 
profissões sem formação superior (resíduo = -45.3) e profissões com e sem formação 
superior (resíduo = -9.3), χ2= 85.039, p <0.001. 
 
Resultados para a hipótese 2: A opção pelo ETP em Portugal é influenciada 
pela posição social e cultural da família de origem desses alunos 
  
 Para a resolução da Hipótese 2, foram criadas duas varáveis que separavam a 
amostra. Os pais dos estudantes foram separados por dois grupos: Profissões que não 
exijam estudos e profissões que exijam o mínimo de 12º ano. Os estudantes foram 
separados pelo tipo de pretensões profissionais selecionadas: só profissões com formação 
superior, só sem formação profissional e escolhas com e sem formação profissional. 
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 Frequências (n), percentagens (%) e χ2 para a associação entre tipo de 
profissão pretendida para o futuro pelos alunos e as profissões dos pais 
 
 
Com formação 
Superior 
 Sem formação 
Superior 
Com e sem 
formação 
Superior 
 
Tipo de profissão 
pretendida para o 
futuro 
  n %    n %   n % χ2 (gl =2) 
Profissões que não 
exijam estudos 
99 61.1 14 8.6 49 30.2 0.706 
Profissões que 
exijam 12º ano 
13 68.4 2 10.5 4 21.1  
 
De acordo com o quadro acima não foi encontrada associação entre quem tem pais 
com baixa formação e formação elevada no que toca à escolha das profissões futuras (χ2= 
0.706, não significativo). 
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Resultados para as hipóteses 
 
3: A formação profissionalizante em Portugal é uma via rápida de acesso às 
universidades portuguesas; e 4: A formação profissionalizante em Portugal é uma via 
rápida para a emigração para Europa. 
 
  
Valores observados, esperados, resíduo e χ2 para a diferença entre os valores esperados e 
observados em Pretensões após terminar a formação 
 
 
Pretensões pós formação Observado Esperado Resíduo χ2 (gl =11) 
Ficar em Portugal e entrar na Universidade 103 15.1 87.9 626.58** 
Voltar para Cabo Verde e procurar um emprego 27 15.1 11.9  
Ficar em Portugal e procurar um emprego 25 15.1 9.9  
Tentar a vida noutro país da Europa 14 15.1 -1.1  
Ir para os EUA 3 15.1 -12.1  
Voltar para Cabo Verde e entrar na universidade 2 15.1 -13.1  
Ficar em Portugal, procurar um emprego e entrar na 
universidade 
2 15.1 -13.1  
Voltar para Cabo Verde e ser futebolista 1 15.1 -14.1  
Ir para Angola 1 15.1 -14.1  
Não sei 1 15.1 -14.1  
Ficar em Portugal/Arranjar emprego/ Organizar a vida 
e depois voltar a Cabo Verde 
1 15.1 -14.1  
NR 1 15.1 -14.1  
**p<0.001  
 
 De acordo com o quadro acima foram encontradas diferenças significativas no que 
toca aos resultados esperados para as pretensões após a formação. “Ficar em Portugal e 
entrar na Universidade” é a opção mais considerada com uma diferença de 87.9 para o 
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valor esperado. “Voltar para Cabo Verde” ou “ficar em Portugal em busca de emprego” 
também são opções consideradas. “Tentar a vida noutro país da Europa” reuniu menos 
respostas que o esperado (resíduo = 1.1).  
 
 
 
Análise de conteúdo 
 
Feita a transcrição da entrevista, procedeu-se à análise qualitativa do conteúdo. Esta 
técnica de tratamento de informação, sempre associada à técnica da entrevista “procura 
agrupar significações, e não vocábulos, e é, em princípio, aplicável a todos os materiais 
significantes, a todas as “comunicações”, não se acantonando aos textos escritos” (Almeida 
& Pinto, 1990: 96). 
Esta análise foi feita em duas etapas. Numa primeira fase, após uma análise vertical 
da entrevista, fez-se, de acordo com os objetivos delineados, a codificação das unidades em 
categorias de análise. Numa etapa posterior, com as categorias previamente construídas, 
foram delimitadas subcategorias de análise conforme os quadros a seguir: 
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Quadro – síntese analítica: entrevista ao coordenador do Centro de Emprego do IEFP 
de Cabo Verde 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Categorias 
 
Subcategorias 
Situação profissional face à problemática 
Formação profissional 
 
. Fatores impulsionadores para opção à FP 
em Portugal; 
. Vantagens e desvantagens de uma 
formação realizada em Portugal. 
Inserção laboral pós formação 
 
. Possíveis constrangimentos a enfrentar 
com o regresso; 
. Acesso ao 1º emprego (possibilidades de 
enquadramento). 
Relevância da formação para o 
desenvolvimento socioeconómico de 
Cabo Verde 
 
. Resposta da FP às necessidades do 
mercado de trabalho (formação realizada); 
. Desenvolvimento social; 
. Desenvolvimento económico. 
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Análise do material recolhido: relação das categorias estudadas e respetivas 
subcategorias 
 
 
1. Categoria “ Situação profissional face à problemática” 
É coordenador do centro há quatro anos; 
Tem como principais funções participar da planificação das atividades do centro; 
expansão de parcerias no sentido de financiar as ações de formação, mas também 
acolher os jovens após formação; o desenvolvimento de uma rede de comunicação 
junto às comunidades no sentido de passar informações daquilo que acontece nos 
centros de emprego e formação profissional, tendo em vista o desenvolvimento 
dos jovens. 
Nas áreas de formação tenta-se desenvolver o sistema de comunicação com os 
jovens no sentido de atendê-los e formá-los nas áreas prioritárias e ainda tenta-se 
engajar todos aqueles que se formam nos centros, sobretudo nos primeiros 
empregos. 
Para o sector do serviço do emprego faz-se o atendimento aos jovens que estão à 
procura de emprego tendo em conta as suas necessidades que muitas vezes não 
estão de encontro e ajustados às necessidades do mercado; faz-se a devida 
orientação e encaminhamento para o estágio ou para o emprego, conforme as 
circunstâncias. 
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2. Categoria “ Formação profissional” 
 F
at
o
re
s 
im
p
u
ls
io
n
ad
o
re
s 
p
ar
a 
o
p
çã
o
 à
 F
P
 
em
  
  
 P
o
rt
u
g
al
 
Admite que a falta de ofertas formativas em algumas áreas em Cabo 
Verde possa ser um desses fatores. Noutras áreas porque a tecnologia, 
sobretudo nas áreas técnicas, é mais avançada do que Cabo Verde dispõe 
neste momento. Relativamente ao Turismo reconhece o facto de o 
ambiente de formação ser muito mais intenso do que em Cabo Verde.  
Defende implicitamente as componentes sociais como um dos grandes 
fatores que levam os jovens cabo-verdianos para a opção à formação em 
Portugal: “o cabo-verdiano sonha com a emigração e muitos deles vão 
para a formação profissional em Portugal única e exclusivamente para 
emigrar… não podemos fugir dessa realidade”. 
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Reconhece que esses jovens estão muitas vezes num contexto laboral 
mais difícil, o que exige mais do profissionalismo de uma pessoa que vá 
formar sobretudo quando se está a pensar na exposição ao estágio no 
contexto laboral. 
Segundo: o convívio com tecnologias muitas vezes mais avançadas do 
que as de que Cabo Verde dispõe. 
Terceiro: pelo nível de organização que muitas vezes é superior daquilo 
que Cabo Verde dispõe. 
Quanto às desvantagens salienta que convivem num contexto diferente da 
realidade socio-laboral de Cabo Verde, ou seja, estão a aprender de 
acordo com uma realidade e quando regressam para Cabo Verde a 
realidade é completamente diferente, distinta daquilo que aprenderam. 
Acrescenta o  o facto de nem sempre viverem nas melhores condições em 
Portugal: “há estudantes que nós temos conhecimento que padecem para 
fazer uma formação e quando é assim, é complicado”. 
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3. Categoria “ Inserção laboral pós formação” 
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Refere a adaptação da própria formação que fizeram ao contexto socio-
laboral cabo-verdiano: “ Quando regressam, convivem com uma realidade 
distinta daquilo que conviveram durante o período de formação”.  
Um segundo constrangimento apontado é o facto de  nem sempre poderem 
vir a dispor das mesmas ferramentas com que aprenderam, o que dificulta a 
sua integração no mercado de trabalho cabo-verdiano. 
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Sublinha que, por se estra a viver num mercado competitivo, tendo uma 
base formativa, seja donde for feita, desde que a formação tenha qualidade, 
há espaço no mercado para que os formados integrem. Defende que essa 
integração depende muito da própria dinâmica que cada um tem após 
concluir a sua formação. 
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4. Categoria “ Relevância da FP para o desenvolvimento socioeconómico de Cabo Verde" 
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Aponta áreas/ clusters  como: 
. Turismo (turismo de praia, hotelaria, turismo de montanha, serviço de 
restaurantes e bares); 
. Construção (refere-se à Construção Civil); 
. Mar; 
. Serviços Administrativos e Sistemas Financeiros; 
. Energias Renováveis 
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 Fala do “Programa mudar de vida”, a partir do qual o jovem pode mudar 
de vida. “ O jovem que não tem nada faz uma formação profissional, 
adquire as suas ferramentas, entra no mercado de trabalho e muda 
literalmente de vida”. 
Salienta que o desenvolvimento económico se constrói com o 
desenvolvimento das pessoas. E falar da FP é falar de políticas ativas para 
o emprego. Formar com qualidade é ter jovens capazes de dar seu 
contributo pelo país, o que vai gerar mais negócio, u mercado mais 
aberto, maior investimento no país e consequentemente maior 
desenvolvimento económico. 
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Traços gerais 
A análise de conteúdo realizada permitiu verificar para cada categoria os conteúdos 
modais que, de certa forma, representam as cognições associadas aos aspetos ligados à 
Formação profissional. 
No que se refere à categoria “ Situação profissional face à problemática” é de 
salientar que o nosso entrevistado mostra-se adequado a responder os propósitos 
designados para responder às hipóteses cinco e seis do nosso estudo: 
 
5. Com uma formação profissionalizante feita em Portugal o jovem cabo-verdiano pode 
facilmente integrar-se no mercado de trabalho em Cabo Verde; 
 
6. Com uma formação profissionalizante feita em Portugal o jovem cabo-verdiano leva 
um grande contributo para o desenvolvimento socioeconómico de Cabo Verde.  
 
Considerando os conteúdos relacionados à Formação Profissional, acredita-se que 
grande parte dos jovens cabo-verdianos optam pela formação profissional em Portugal 
porque a oferta formativa em Cabo Verde não acompanha ainda todas as expectativas 
desses jovens. Outros seguem esse rumo porque vêm essa opção como uma ponte para a 
emigração, forte referência do homem crioulo. 
A história da emigração cabo-verdiana é uma história de repovoamentos, de secas 
recorrentes que resultava na venda de escravos e na emigração “forçada” dos homens livres 
para outras colónias portuguesas. Podemos encontrar aqui, talvez, uma das explicações do 
movimento para fora do arquipélago, que sempre foi justificada como uma necessidade 
para uma vida melhor. 
No que se refere à categoria “Inserção laboral pós-formação”, podemos tomar as 
palavras do entrevistado e justificar como verdadeira a “hipótese cinco” do nosso estudo.  
Tomando as palavras do nosso entrevistado, podemos recorrer à posição teórica de 
Coleman (1990), um modelo económico limitado pela mão-de-obra, segundo o qual a 
inserção dos jovens na vida ativa depende das suas escolhas, considerando-se que o 
mercado tem possibilidades de aceitar toda a mão- de- obra disponível do ponto de vista 
tanto quantitativo quanto qualitativo. 
Finalmente relativamente à “Relevância da Formação profissional para o 
desenvolvimento de Cabo Verde”, podemos confirmar a “hipótese seis” ainda com base 
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nos dados que recolhemos com a entrevista, nomeadamente porque com uma formação 
profissional o jovem pode adquirir suas próprias ferramentas e transformar-se numa mão-
de-obra qualificada que posteriormente dará seu contributo para a sociedade. Falar da 
formação profissional é falar de políticas ativas para o emprego, é falar na infraestruturação 
do país. Deste modo, ter-se-á um mercado de trabalho mais aberto e competitivo, ter-se-á 
mais investimentos no país e consequentemente um maior desenvolvimento económico. 
Esta visão pode ser confirmada pela literatura através da Teoria do Capital Humano, 
segundo a qual a educação contribui para o aumento da produtividade, apresentando-se 
como um dos fatores de crescimento económico.  
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Conclusão 
 
Que razões levam um jovem cabo-verdiano a optar por uma formação profissional 
em Portugal?  
Desenvolvemos um estudo investigativo centrado em três grandes domínios: 1) As 
razões da escolha; 2) As perspetivas após terminar a formação, 3) Adequabilidade dos 
cursos ao mercado cabo-verdiano de trabalho. 
Feita a apresentação de todos os dados recolhidos, importa aqui referir os aspetos 
que consideramos mais relevantes. 
Relativamente ao 1º domínio convém assinalar que a influência pela opção por uma 
formação profissional em Portugal (anexo Q.8) advém maioritariamente da vontade dos 
próprios jovens (29,8%), seguido da influência dos pais/familiares (29,4%). 
Note-se que a maioria dos jovens aspira por profissões de maior prestígio e 
rendibilidade em relação à geração dos seus pais. Questionados sobre que profissão 
gostariam de ter, 26.5% respondem que querem ser engenheiros, 26.5% gostavam de ser 
administradores de empresas e outros 26.5% arquitetos, ao passo que seus pais ou só tem a 
4ª classe (35.9%), ou sabem ler e escrever mas não têm diploma (25.4%). 
  A propósito das razões da escolha dos cursos frequentados (Q.10), 32% dos jovens 
afirmam que escolheram o curso que gostavam de fazer. 
Sobre o 2º domínio, apresenta-se dois aspetos associados às perspetivas dos jovens. 
A larga maioria (Q.20- 57.2%) responde que vai permanecer em Portugal e entrar na 
universidade. Como justificação (Q.21) respondem que em Portugal podem trabalhar e 
estudar ao mesmo tempo (69%). Estes dois aspetos conferem a esses jovens uma grande 
autonomia e independência em relação às suas raízes e mostram ainda uma grande vontade 
destes jovens em ter um diploma de uma formação superior. 
Ainda relativamente a este domínio podemos constatar que apenas 7.8% dos 
estudantes (Q.20) pretendem tentar a vida noutro país da Europa. 
Quanto ao 3º domínio, os dados mostram (anexo transcrição da entrevista) que 
desde que a formação seja de qualidade haverá espaço no mercado de trabalho em Cabo 
Verde. Por último, é de salientar (anexo transcrição da entrevista) que essas formações 
levarão sim um grande contributo para o desenvolvimento socioeconómico de Cabo Verde. 
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ANEXOS 
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ANEXO 1 
Carta pedido 
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Exmo (a)  Senhor (a) Director (a)  
        da Escola Profissional ___________________ 
                                                        
Aveiro, 26 de Abril de 2011 
 
Prezado (a)  Senhor (a) Diretor (a): 
Eu, Tatiana Barbosa Correia, mestranda cabo-verdiana em Ciências da Educação-
Administração e Políticas Educativas, da Universidade de Aveiro, encontro- me a escrever, 
sob orientação do Professor Doutor Luís Pardal, minha tese de mestrado intitulada “Jovens 
cabo-verdianos no ensino profissional em Portugal: o que está por detrás deste 
sonho?” 
É nesse propósito que surge a necessidade da aplicação de um questionário aos alunos de 
quatro escolas profissionais (aproximadamente cinquenta alunos de cada escola 
selecionada), dentre elas esta, com o objetivo de compreender os reais motivos que têm 
trazido tantos jovens cabo-verdianos a frequentar o ensino profissionalizante em Portugal, 
conhecer os seus anseios e perspetivas futuras. A colheita de dados será realizada por mim 
através de uma deslocação à escola no dia 2 de Maio do corrente ano.  
Assim, venho por este meio mui respeitosamente solicitar à Vª Excia. a autorização para a 
minha deslocação à escola e para a aplicação do questionário aos alunos cabo-verdianos. 
Ciente da vossa atenção, queira aceitar desde já meu profundo agradecimento. 
Subscrevo-me. 
 
 
 
Atentamente,  
___________________________________________ 
Tatiana Barbosa Correia 
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ANEXO 2 
QUESTIONÁRIO AOS JOVENS CABO-VERDIANOS NO ENSINO 
PROFISSIONAL EM PORTUGAL 
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Q u e s t i o n á r i o ao s  a l u n o s  c a b o - v e r d i a n o s  n o  E n s i n o  T é c n i c o  P r o f i s s i o n a l  em 
 
P o r t u g a l 
 
No âmbito do Mestrado em Administração e Políticas Educativas, da Universidade de 
Aveiro, surge a necessidade deste questionário: saber o que está por detrás da opção de 
muitos jovens cabo-verdianos em frequentar o ensino técnico e profissional em Portugal. 
A tua colaboração é de extrema importância, por isso agradecemos-te desde 
já. 
 
 
 Notas:  Este  é  um  questionário  ANÓNIMO  e  toda  a  informação  fornecida  será  
tratada confidencialmente. Por favor não escreve o teu nome, apenas assinala um (x) na opção 
correta ou escreve a tua resposta quando solicitada. 
 
 
1. TUA IDENTIFICAÇÃO 
 
a)   Idade:    
 
b)   Sexo:          Masculino      Feminino 
 
c)   Habilitações literárias concluídas em Cabo Verde    
 
d)   Durante o tempo que estudaste em Cabo Verde, ficaste reprovado (a) alguma vez? 
 
1.Fiquei reprovado (a) uma vez  
2.Fiquei reprovado (a) duas vezes  
3.Fiquei reprovado (a) três vezes  
4.Fiquei reprovado (a) mais de três vezes  
5.Nunca fiquei reprovado (a)  
 
 
 
2.  SOBRE OS TEUS PAIS 
 
a)   Qual é o grau de instrução dos teus pais? 
 
Grau de instrução Pai Mãe 
1. Não sabe ler nem escrever   
2. Sabe ler e escrever mas não tem diploma   
3. Antiga 4ª classe   
4. Antigo 2º ano (atual 7ºano)   
5. Antigo 5º ano (atual 9ºano)   
6. Antigo 7º ano (atual 12ºano)   
7. Antigo Ensino Médio (atual bacharelato)   
8. Ensino Superior Universitário (licenciado, mestre ou doutor)   
 
 
 
 
b) Qual é a profissão dos teus pais? 
 
1.   Pai: 
2.   Mãe: 
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c)  Se por acaso os teus pais (ou um deles) estiverem numa das situações 
abaixo, assinala a opção correta: 
Pai Mãe 
 
1. Desempregado (a) 
2. Reformado (a) do Estado de Cabo Verde 
3. Emigrante 
4. Falecido (a) 
5. Outra 
 
NOTA: Se respondeste “EMIGRANTE” na opção acima, diz em que país vive teu pai/ e ou tua mãe 
 
 
 
3.   PERCURSO FORMATIVO EM PORTUGAL 
 
 
a) Quem te influenciou na escolha de um curso profissional em Portugal? 
 
1. Meus colegas que já frequentavam o ensino técnico-profissional em Portugal .................... 
2. Meus colegas que se candidataram às vagas........................................................................ 
3. Meus pais .......................................................................................................................... 
4. Meus professores em Cabo Verde  ..................................................................................... 
5. Os anúncios de concurso de vagas para esta formação  ....................................................... 
6. Foi uma escolha só minha .................................................................................................. 
7. Outra (  ) Qual?    
 
b)   Que curso estás a frequentar?    
 
 
c)   Em que ano estás matriculado (a)?    
 
 
d) O que te levou a escolher o curso que frequentas? 
 
1.É um curso que eu gostava de fazer  
2.Meus pais não podiam me manter numa universidade em Cabo Verde  
3.Meus pais queriam que eu viesse fazer esse curso  
4.Meus pais queriam que eu estudasse no estrangeiro  
5.Queria estudar no estrangeiro  
6.Sempre ouvi dizer que é um curso bom  
7.Sempre ouvi dizer que é um curso fácil  
8.Depois dessa formação poderei entrar numa universidade em Portugal  
9.Com este curso posso voltar para Cabo Verde e conseguir um emprego  
10.Este curso é “bem visto” em Cabo Verde  
11.Escolhi este curso por escolher  
12.Meus colegas também escolheram este curso  
13.Foi a única vaga que apareceu para mim  
14.Outra razão (  ) Qual?     
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SIM NÃO 
  
 
e)   Qual é o teu grau de satisfação com o curso que frequentas? 
 
 
Nada 
satisfeito(a) 
Pouco 
satisfeito(a) 
Parcialmente 
satisfeito(a) 
 
Satisfeito(a) 
Muito 
satisfeito(a) 
     
 
 
f) Já ficaste reprovado (a) alguma vez depois que frequentas este curso? 
 
 
1.Fiquei reprovado(a) uma vez  
2.Fiquei reprovado(a) duas vezes  
3.Fiquei reprovado(a) três vezes  
4.Fiquei reprovado(a) mais de três vezes  
5.Nunca fiquei reprovado(a)  
 
 
g)   Se não tivesses vindo para essa formação em Portugal, o que terias feito? 
 
1.   Terminava o 12º ano e tentava entrar na universidade ..................................... 
2.   Terminava o 12º ano e procurava um emprego ……………………………... 
3.   Tentava entrar na universidade ....................................................................... 
4.   Procurava um emprego ................................................................................... 
5.   Tentava emigrar……………………………………………………………… 
6.    Outra alternativa (  ) Qual?    
 
 
 
 
4. AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO E REPRESENTAÇÕES 
 
a)   Consideras que o curso que frequentas corresponde àquilo que esperavas? 
 
b)   Se respondeste (Não), diz porquê: 
 
1.   Não gostei do curso......................................................................................... 
2.   Não me identifico com o curso ....................................................................... 
3.   O curso é complicado .................................................................................... 
4.   Não é o curso que eu queria ........................................................................... 
5.   Não tem viabilidade no mercado de trabalho em Cabo Verde ........................ 
6.    Outra forma (  ) Qual?    
 
c)   Sentes-te orgulhoso (a) do curso que fazes? 
 
Nada 
orgulhoso(a) 
Pouco 
orgulhoso(a) 
Parcialmente 
orgulhoso(a) 
 
Orgulhoso(a) 
Muito 
orgulhoso(a) 
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e) Escolhe da lista abaixo duas profissões que mais gostarias de ter: 
 
1.Professor(a)  
2.Engenheiro (a)  
3.Médico (a)  
4.Enfermeiro (a)  
5.Psicólogo (a)  
6.Informático (a)  
7.Advogado (a)  
8.Agricultor (a)  
9.Bancário(a)  
10Jornalista  
11.Taxista  
12.Condutor (a) de hiaces ou autocarros  
13.Administrador (a) de empresas  
14.Pedreiro (a)  
15.Ajudante de obra  
16.Comerciante  
17.Electricista  
18.Mecânico(a)  
19.Arquitecto(a)  
20.Outra (  ) Qual?    
 
 
e.1) Justifica a tua resposta: 
 
 
 
f) Escolhe agora duas profissões que não gostarias de ter: 
 
1.Professor(a)  
2.Engenheiro (a)  
3.Médico (a)  
4.Enfermeiro (a)  
5.Psicólogo (a)  
6.Informático (a)  
7.Advogado (a)  
8.Agricultor (a)  
9.Bancário(a)  
10.Jornalista  
11.Taxista  
12.Condutor (a) de hiaces ou autocarros  
13.Administrador (a) de empresas  
14.Pedreiro (a)  
15.Ajudante de obra  
16.Comerciante  
17.Electricista  
18.Mecânico(a)  
19.Arquitecto(a)  
20.Outra (  ) Qual?    
SIM NÃO 
  
 
SIM NÃO 
  
 
f.1) Justifica a tua resposta: 
 
 
 
 
 
g)  Tens tido algum contacto com o mercado de trabalho durante o teu percurso 
nesta escola profissional? 
 
 
 
 
h)   Se respondeste SIM, então diz como tem sido esse contacto (assinala todos os contactos que tiveste): 
 
1.Através de estágios  
2.Através de palestras  
3.Através de workshops  
4.Através de visitas de estudos  
5.Outra situação (  ) Qual? 
 
 
 
i) Consideras-te preparado (a) para entrar no mercado de trabalho na área da tua 
formação? 
 
 
 
 
5.   PERSPECTIVAS FUTURAS (APÓS TERMINARES ESTA 
FORMAÇÃO) 
 
 
a) O que pretendes fazer quando terminares esta formação? 
 
 
 
1.Ficar em Portugal e entrar na universidade  
2.Ficar em Portugal e procurar um emprego  
3.Tentar a vida noutro país da Europa  
4.Voltar para Cabo Verde e procurar um emprego  
5. Voltar para Cabo Verde e entrar na universidade  
6.Outra situação (  ) Qual? 
 
 
b)   Se respondeste “FICAR EM PORTUGAL”, indica o (s) teu (s) motivo (s) (podes assinalar 
mais de um motivo): 
 
1. Aqui posso trabalhar e estudar (na universidade) ao mesmo tempo ........................... 
2. Acho que é o melhor para mim ................................................................................. 
3. Meus pais acham que é o melhor para mim............................................................... 
4. Como não tenho notas para entrar na universidade, aqui consigo melhor emprego ... 
5. Daqui eu posso ajudar financeiramente a minha família em Cabo Verde ................... 
6. Quero ser independente e fazer a minha vida aqui…………………………….......... 
7. Outra razão (  ) Qual?    
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SIM NÃO 
  
 
b.1) Qual é o principal motivo que te faz  NÃO escolher “VOLTAR PARA CABO VERDE” após a tua 
formação? 
 
 
 
 
c)   Se respondeste “TENTAR A VIDA NOUTRO PAÍS DA EUROPA”, diz qual é o principal motivo 
 
 
 
 
d)  Se respondeste “VOLTAR PARA CABO VERDE”, indica o (s) teu (s) motivo (s) (podes assinalar mais 
de um motivo): 
 
1. Em Cabo Verde posso conseguir um emprego e ter uma vida boa ...................................... 
2. Acho que é o melhor para mim ......................................................................................... 
3. Meus pais acham que devo voltar ...................................................................................... 
4. Em Cabo Verde já posso entrar na universidade................................................................. 
5. Não gostei da vida que se leva em Portugal ....................................................................... 
6. Quero estar perto da minha família …………………………………. ............................... 
7. Outra razão (  ) Qual?    
 
 
d.1) Qual é o principal motivo que te faz NÃO escolher “FICAR EM PORTUGAL” após a tua formação? 
 
 
 
 
e) Para qual destas duas situações achas que estarás mais preparado (a) após terminares essa formação? 
 
1.Ingressar no mercado de trabalho…………………………………………………………… 
2.Ingressar no ensino superior………………………………………………………………… 
 
 
f) Consideras que a tua formação te trará um futuro melhor? 
 
 
 
g)   Se consideras que sim, justifica a tua opção: 
 
1.Posso ter um bom emprego e ser independente  
2. Posso entrar na universidade e ter uma profissão importante  
3. Posso ter um bom emprego e ser mais respeitado (a) na sociedade  
4. Meu curso possibilita-me “criar” meu próprio negócio  
5. Outra ( ) Qual? 
 
h) Se consideras que não, então diz porquê? 
 
 
 
 
 
 
Muito obrigada pela tua colaboração! 
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ANEXO 3 
CARACTERIZAÇÃO DOS CURSOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 
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a) Contabilidade 
 
O técnico de contabilidade é o profissional qualificado apto a desempenhar tarefas 
contabilísticas e administrativas inerentes ao correto funcionamento das empresas e outras 
organizações, nomeadamente nos domínios do planeamento, organização, execução e 
controlo, de acordo com a legislação aplicável. 
As atividades principais desempenhadas por este técnico são: 
Preencher documentação comercial e fiscal de uso corrente; 
Preparar a informação e a documentação das empresas e outras organizações no âmbito das 
funções de aprovisionamento, de produção, pessoal, comercial, administrativa e financeira; 
Organizar, classificar e registar documentos contabilísticos, em função do seu conteúdo, 
utilizando para o efeito o plano oficial de contas do sector respetivo e as normas fiscais 
vigentes; 
Arquivar os documentos relativos à atividade contabilística; 
Consultar, interpretar, analisar, sintetizar e avaliar a informação constante das peças 
contabilísticas; 
Utilizar aplicações informáticas específicas; 
Auxiliar o técnico oficial de contas (TOC) nas tarefas por ele atribuídas no que se refere à 
recolha de dados necessários à elaboração, pela gestão, de relatórios periódicos da situação 
económico- financeira da empresa ou outra organização, nomeadamente orçamentos, 
planos de ação e inventários. 
Saídas profissionais: Órgãos de Administração Publica, Gabinetes de Contabilidade, 
Empresas Publicas e Privadas etc. 
 
b) Construção Civil 
É o profissional qualificado apto para executar desenhos relativos aos projetos de 
construção civil, determinar as quantidades e os custos materiais, de mão-de-obra, de 
equipamentos e de serviços necessários para a execução de uma obra e efetuar trabalhos 
topográficos, com recurso a ferramentas informáticas específicas. 
Saídas profissionais: empresas de Construção Civil e Obras Públicas, Câmaras Municipais, 
Ateliers de Arquitetura, Empresas de Fiscalização e Gestão de Obras, Gabinetes Técnicos, 
Imobiliários, etc. 
 
c) Secretariado 
 
O Curso Profissional Técnico de Secretariado tem como principal objetivo preparar jovens 
profissionais com competências técnicas na área da organização e execução de atividades 
de secretariado, no apoio à chefia/direção, bem como de atividades de secretariado 
relativas ao funcionamento geral de uma empresa ou serviço público. 
Saídas Profissionais: Secretária da Direção, Secretária Comercial ou Administrativa, 
Assistente de Relações Públicas, Assistente de Departamento (Comercial, Marketing, 
Financeiro, Recursos Humanos.) 
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d) Gestão 
 
O Curso Profissional Técnico de Gestão tem como principal objetivo preparar jovens 
profissionais com competências técnicas e operacionais no âmbito da gestão das 
organizações nos aspetos organizativos, operacionais e financeiros dos diversos 
departamentos de uma unidade económica/serviço público. 
Saídas Profissionais: Chefe de Seção Administrativa, Escriturário Principal, Técnico de 
Serviço de Contabilidade, Técnico de Serviço de Estatística, Assessoria de Gerência, etc.  
 
e) Turismo Ambiental e Rural 
 
O Curso Profissional Técnico de Turismo tem como principal objetivo preparar jovens 
profissionais com competências técnicas na área dos serviços de informação, animação e 
organização de eventos em empresas de turismo, de reservas em agências de viagens e de 
receção e acolhimento em unidades turísticas. 
O Técnico de Turismo Ambiental e Rural é o profissional que participa na aplicação de 
medidas de valorização do turismo em espaço rural, executando serviços de receção em 
alojamento rural e de informação, organização e animação de eventos. 
Saídas Profissionais: Técnico de Turismo/Rececionista de Turismo (Postos de Informação 
Turística), Guia de Museus e Monumentos, Técnico/Diretor de Agência de Viagem, etc. 
 
 
Perfil de desempenho 
As funções principais a desempenhar são: 
Proceder ao levantamento de recursos e potencialidades turísticas locais e regionais; 
Colaborar na divulgação da oferta turística local e regional; 
Participar na divulgação do património gastronómico local e regional, contribuindo para o 
desenvolvimento de marcas e de produtos da região; 
Proceder à promoção e animação de espaços naturais e zonas rurais; 
Participar na sensibilização e preservação ambientais e culturais, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida das populações; 
Organizar e dinamizar a animação turística, nomeadamente com atividades de turismo de 
natureza, entre outros; 
Colaborar na gestão e dinamização de empresas e unidades de Turismo em Espaço Rural; 
Proceder ao atendimento e acompanhamento de clientes, identificando as suas preferências 
e orientando as suas escolhas. 
 
f) Comércio 
 
Tem como objetivo capacitar profissionais que já estão no mercado e os que pretendem se 
inserir, oferecendo conhecimento prático e teórico nas atividades de comércio e serviços, 
viabilizando condições para o estudante desenvolver as competências e habilidades 
profissionais requeridas pelos setores que necessitam desses profissionais. 
Perfil de desempenho 
Ao concluir o curso, o egresso deverá ter condições de:  
Identificar as estratégias de marketing que podem ser adotadas no mercado; 
Utilizar a informática como ferramenta fundamental para a organização do trabalho; 
Conhecer a legislação comercial; 
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Aplicar técnicas de atendimento ao público e prestação de serviços; 
Identificar conhecimentos básicos em administração e gestão de empresas; 
Realizar pesquisas de mercado; 
Avaliar os custos dos produtos e/ou serviços, definindo parâmetros para negociação de 
compra e venda ou prestação dos serviços; 
Realizar transações comerciais nacionais e internacionais; 
Conhecer técnicas de leitura e interpretação do inglês e do espanhol técnico. 
Saídas profissionais: Promotor de vendas, Agente comercial, Auxiliar administrativo, 
Delegado Comercial, etc. 
 
 
g) Informática de Gestão 
 
O Curso Profissional de Técnico de Informática de Gestão tem por objetivo formar 
técnicos profissionais qualificados que desenvolvem competências no âmbito da moderna 
gestão das organizações, nomeadamente na construção de modelos de gestão de 
negócios/projetos criando matrizes com recurso a aplicações informáticas para as micro, 
pequenas e médias empresas, com vista à eficácia de resultados. Estes técnicos estão aptos 
para apoiar a coordenação de departamentos de informática e proceder ao 
desenvolvimento, instalação e utilização de aplicações informáticas em qualquer área 
funcional de uma organização/empresa. 
Algumas Atividades desenvolvidas pelo Técnico de Informática de Gestão:  
- Instalar, configurar e efetuar a manutenção de diferentes sistemas operativos, softwares 
de aplicação como bases de dados; 
- Desenvolver, analisar e adequar, a necessidades específicas, aplicações na área de  
gestão;  
- Desenvolver, distribuir, instalar e efetuar a manutenção de aplicações informáticas, 
utilizando ambiente e linguagens de programação orientadas a objetos, procedimentos 
visuais;  
- Desenvolver, instalar e manter servidores, páginas e sistemas de informação nas 
tecnologias Web;  
- Participar na execução da contabilidade geral da empresa;  
- Utilizar aplicações de faturação, stocks, contas correntes, imobilizadas, contabilidade e 
salários. 
Saídas profissionais: Empresas públicas (Câmaras Municipais, Empresas 
Municipalizadas, Finanças, Hospitais, etc.); Empresas Privadas (Empresas na área da 
Novas Tecnologias, Banca, Seguros e de uma forma geral todas as Empresas, dada a 
abrangência do Curso). 
 
 
h) Serviços Jurídicos 
 
O Curso Profissional de Técnico de Serviços Jurídicos tem como objetivos preparar jovens 
profissionais com competências técnicas na área dos serviços jurídicos. 
Após a finalização deste curso, os seus participantes estarão aptos tecnicamente a: 
Desempenhar as funções de oficial de justiça; 
Desempenhar tarefas que exijam conhecimentos de contabilidade e informáticos utilizados 
nestes serviços; 
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Aplicar as técnicas de administração condicentes com estes serviços; 
Desempenhar tarefas técnicas relacionadas com os serviços dos Registos e do Notariado; 
Aplicar conhecimentos adquiridos sobre o processo penal, processo do trabalho e processo 
civil. 
Saídas profissionais: Recursos Humanos com capacidades e competências adequadas ao 
desempenho de funções na área dos serviços jurídicos. 
 
 
i) Gestão e Manutenção de Equipamentos Informáticos 
 
O Técnico de Gestão de Equipamentos Informáticos é o profissional qualificado apto a 
instalar equipamentos e redes, bem como a fazer a sua manutenção e administração. Este 
profissional tem competências para realizar atividades de conceção, especificação, projeto, 
implementação, avaliação, suporte e manutenção de sistemas e de tecnologias de 
processamento e transmissão de dados e informações. 
Saídas profissionais: Empresas de serviços (banca, seguros, etc.), operadores de 
telecomunicações, empresas de informática, departamentos informáticos de média/grande 
dimensão, administração pública, empresas de projeto e consultoria. 
 
 
j) Processamento e Controlo da Qualidade Alimentar 
 
O Técnico de Processamento e Controlo da Qualidade Alimentar 
é o profissional qualificado para coordenar, organizar e executar 
as operações relativas ao processamento dos  produtos alimentares, 
aplicando as técnicas e métodos analíticos e estatísticos no controlo da qualidade 
dos géneros alimentícios frescos e transformados, sob os aspetos sensorial, 
higiossanitário, nutricional e legal. 
 
Saídas profissionais: controlo de qualidade de produtos alimentares, fabrico de 
produtos alimentares, inspeções e vigilância de matérias-primas e produtos, 
logística alimentar, normas de qualidade e certificação. 
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ANEXO 4 
GUIÃO DE ENTREVISTA (COORDENADOR DO CENTRO DE 
EMPREGO DO IEFP DE CABO VERDE) 
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ANEXO 5 
TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 
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I.1. Há quanto tempo exerce o cargo de coordenador do IEFP? 
R: Quatro anos. 
2. Quais são as suas funções enquanto coordenador deste serviço? 
R: Enquanto coordenador essencialmente nós temos que participar da planificação…da 
planificação das atividades do centro, desenvolver-se energias junto aos parceiros no 
sentido de financiar as ações de formação, mas também acolher os jovens após 
formação…e desenvolver uma rede de comunicação junto às comunidades no sentido de 
passar informações daquilo que acontece nos centros de emprego e formação profissional, 
tendo em vista o desenvolvimento dos jovens. 
II.1. Enquanto organismo autónomo do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Família, que tipo de serviços direcionados aos jovens são prestados pelo IEFP?  
R: Essencialmente nós podemos dividir aqui… em duas áreas: o serviço de formação e o 
serviço de emprego, embora nas duas áreas seja desenvolvida numa componente muito 
forte que é a componente da informação que nos leva a ter uma transversalidade com 
diversos sectores cujo operam no sector… (pausa)… (corrigindo) no mercado sobretudo 
também em informações que tem a ver com aquilo que são as políticas do Estado. 
Nas áreas de formação nós tentamos desenvolver o sistema de comunicação com os jovens 
no sentido de atende-los e forma-los nas áreas prioritárias…ao mesmo tempo que nós 
tentamos engajar todos aqueles que se formam nos centros, sobretudo nos primeiros 
empregos. 
Para o sector do serviço do emprego nós atendemos regularmente jovens que estão à 
procura de emprego e com isso nós fazemos a orientação tendo em conta as suas 
necessidades que muitas vezes não estão de encontro e ajustados às necessidades que nós 
temos no mercado…fazemos a devida orientação e fazemos o encaminhamento para o 
estágio ou para o emprego, conforme as circunstâncias. 
 
II.2. Quais são os cursos oferecidos pelo IEFP?  
Hoje em dia nós pertencemos a uma rede de centros do IEFP e nós formamos 
essencialmente em todas as áreas prioritárias. Quando eu falo das áreas prioritárias falo 
essencialmente dos sete clusters que foram apontados pelo Governo de Cabo Verde como 
sendo prioritários e nós temos estado a tentar desenvolver ações dirigidas nesses aspetos. 
A esse centro (refere-se ao centro de emprego da cidade da Praia) essencialmente nós 
desenvolvemos cursos voltados à construção civil nas mais diferentes vertentes, desde a 
construção em si, passando para a canalização, a serralharia e a eletricidade predial, 
embora nós desenvolvamos também componentes complementares industriais de que hoje 
o mercado tem necessidade. Como por exemplo, nós estamos a falar de automatismos no 
sector da eletricidade, da eletrónica, cuja necessidade faz suprimento neste 
momento…estamos a falar da informática, da manutenção dos sistemas informáticos, 
estamos a falar também do sector da hotelaria onde nós temos aqui cursos no domínio da 
pastelaria e culinária.  
 
II.3. Quais são os parceiros do IEFP nesses cursos?   
Nós normalmente subdividimos os nossos parceiros em duas classes de parceiros: nós 
temos primeiro os parceiros sociais e os parceiros financeiros. 
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Os principais parceiros sociais são… (corrigindo) nós consideramos as associações 
comunitárias de base que nos ajudam a fazer a identificação dos jovens e trabalhar a 
questão da seleção e do encaminhamento para o centro. 
Relativamente aos parceiros financeiros nós temos algumas instituições e parcerias que 
através de parcerias públicas e privadas … nós temos privados com fundos em algumas 
ONGs que financiam as ações de formação profissional…e o principal financiador 
continua a ser o Estado, ou seja, o Governo de Cabo Verde.  
  
II.3.1. Estava a falar a bocado de parceiros internacionais? (Questão incluída) 
Exatamente. Relativamente aos parceiros internacionais os principais parceiros são a 
Cooperação Luxemburguesa que financia as ações de formação… nós temos o Fundo 
Global que através da Plataforma de ONGs costuma financiar ações de formação 
profissional sobretudo para os jovens mais carenciados, jovens que estão neste momento 
em algum tipo de riscos… nós temos a Cooperação Holandesa, através do apoio 
orçamental que fazem ao Estado de Cabo Verde, a Cooperação Espanhola, a Cooperação 
Portuguesa que normalmente tem apoiado significativamente…aliás, nós temos um centro 
cujo orçamento é basicamente ele todo financiado pela Cooperação Portuguesa…que é o 
centro de formação profissional de Pedra Badejo. 
 
 
II.4. Qual é o público-alvo dos cursos oferecidos pelo IEFP? 
Nós trabalhamos com um público-alvo de 16 aos 24 anos de idade, embora atendamos 
também jovens que estejam com mais do que essa idade…mas o essencial é que nos 
concentramos nessa idade. Dezasseis anos porque é a idade mínima em que se pode assinar 
um contrato de trabalho de acordo com a legislação cabo-verdiana. Vinte e quatro anos de 
idade porque… até aos 24 anos de idade porque é a faixa onde concentra-se maior número 
de desempregados e nível de escolaridade muito baixa. 
 
II.5. Quais são os critérios de seleção para frequentar esses cursos? 
Nós temos efetivamente dois critérios: há um fator inicial que é o fator social através do 
qual nós identificamos os jovens que estejam em risco neste momento e cuja formação 
profissional poderá representar alguma diferença pra mudança de vida… e nós 
beneficiamos esses jovens…e há um segundo critério que é de acordo com aquilo… 
(corrigindo) que é um critério de seleção normal através da aplicação de testes 
psicotécnicos de Português e de Matemática com os quais os jovens concorrem e são 
seriados para uma entrada no centro de emprego.  
 
III.1. Enquanto coordenador do IEFP, qual é a sua perceção sobre os cursos 
profissionais frequentados por alunos cabo-verdianos em Portugal? 
(Pausa) … (risos) …Essa questão é (pausa) … essa questão nos leva a uma análise 
profunda. Eu costumo dizer que nem sempre os nossos jovens vão para os cursos certos em 
Portugal…e nem sempre os objetivos dos jovens é propriamente a formação profissional 
em Portugal…aí que desvirtua um bocado a questão dos jovens cabo-verdianos que vão 
para Portugal fazer a formação profissional.  
A formação em si classifica-se de qualidade boa… com a mesma qualidade que nós 
oferecemos em Cabo Verde, com a particularidade de em algumas situações se 
ambientarem (refere-se aos jovens cabo-verdianos) com tecnologias mais avançadas, 
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mas… e com a diferença (corrigindo), é claro…não estão na mesma realidade que é a 
realidade cabo-verdiana… para aqueles que pretendem laborar no contexto cabo-verdiano. 
Mas essencialmente a apreciação que eu tenho a fazer aqui é que nem todos os jovens têm 
objetivos de se formar em Portugal quando se candidatam a uma bolsa de formação 
profissional e isso acaba por desvirtuar um pouco aquilo que a formação profissional 
representa para os jovens cabo-verdianos…que nem sempre o objetivo é profissional. 
 
III.2. Na sua opinião, quais são as razões que levam os jovens cabo-verdianos a 
optarem pela formação profissional em Portugal? 
Nalgumas áreas porque não existem ofertas em Cabo Verde…noutras áreas porque a 
tecnologia, sobretudo nas áreas técnicas, é mais avançada do que Cabo Verde dispõe neste 
momento… ou então porque o ambiente, por exemplo, ao nível da hotelaria é muito mais 
intenso do que aqui…e também nós temos… (corrigindo) tem também as componentes 
sociais…o cabo-verdiano sonha com a emigração e muitos deles vão para a formação 
profissional em Portugal única e exclusivamente para emigrar… não podemos fugir dessa 
realidade. 
 
III.3. Quais são as vantagens e desvantagens da formação profissional no exterior, 
especificamente em Portugal? 
Começo pelas vantagens: essencialmente porque muitas vezes estão num contexto laboral 
mais difícil, o que exige mais do profissionalismo de uma pessoa que vá formar sobretudo 
quando estamos a pensar na exposição ao estágio no contexto laboral. 
Segundo: o convívio com tecnologias muitas vezes mais avançadas do que as de que 
dispomos em Cabo Verde. 
Terceiro: pelo nível de organização que muitas vezes é superior daquilo que nós dispomos 
aqui em Cabo Verde. 
Relativamente às vantagens eu acho que essas são as essenciais. 
Desvantagens: é que convivem num contexto diferente da realidade sociolaboral de Cabo 
Verde, ou seja, estão a aprender de acordo com uma realidade e quando vierem para Cabo 
Verde para laborar no contexto cabo-verdiano, a realidade é completamente diferente, 
distinta daquilo que aprenderam… nem sempre estão em melhores condições… nem 
sempre estão em melhores condições… há estudantes que nós temos conhecimento que 
padecem das condições para fazer uma formação e quando é assim, é complicado. 
 
IV.1. Na sua opinião, que tipos de constrangimentos os alunos da formação 
profissional recém- formados poderão enfrentar em Cabo Verde?  
É difícil. O primeiro constrangimento é a adaptação da própria formação que fizeram ao 
contexto sociolaboral cabo-verdiano. Quando regressam, convivem com uma realidade 
distinta daquilo que conviveram durante o período de formação.  
Segundo…é que nem sempre dispõe das mesmas ferramentas com que aprenderam na 
realidade socio laboral em Cabo Verde, então…isso dificulta a sua integração no mercado 
de trabalho. 
Se não se conseguir uma readaptação do conhecimento adquirido, muitas vezes isso 
representa… até já representou uma mudança total da área de formação porque não 
conseguiram fazer a adaptação do conhecimento adquirido, muitas vezes isso 
representa…até já representou uma mudança total da área de formação porque não 
conseguiram fazer uma adaptação…isso em algumas áreas, quando falo essencialmente 
das áreas técnicas.  
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De resto nós estamos a viver…Cabo Verde e Portugal vivem uma realidade muito 
próxima, então isso acaba por facilitar a integração do próprio jovem quando regressa para 
Cabo Verde, o que não acontece, por exemplo, com os países francófonos em que a 
realidade cultural, laboral é totalmente distinta daquilo que se vive em Cabo Verde. 
 
IV.2. Há ou não possibilidade do enquadramento profissional desses alunos em Cabo 
Verde apenas com a formação realizada? 
 Nós estamos num mercado competitivo. Tendo uma base formativa, seja donde for feita, 
desde que a formação tenha qualidade, há espaço no mercado para que os alunos… os 
formados integrem. Isso depende muito da própria dinâmica que cada um tem após 
concluir a sua formação. 
 
V.1. Na conjuntura atual do país, que áreas de formação técnico-profissional melhor 
se adequam às necessidades do mercado cabo-verdiano? 
Hoje em dia… eu falei inicialmente em definições de clusters. Hoje fala-se muito do 
Turismo em Cabo Verde, da Construção… se nós olharmos para Cabo Verde, Cabo Verde 
é um estaleiro de obras para tudo quanto é sítio… nós temos construções e quando eu falo 
em construções eu falo de toda uma família, tudo o que tem a ver com construções. Eu falo 
de Turismo, eu falo de toda uma família, tudo aquilo que tem a ver com o Turismo em 
Cabo Verde, desde o Turismo de praia, a Hotelaria, Turismo de montanha, o serviço de 
restaurantes e bares, um conjunto de áreas… falamos do mar, falamos do mar, do cluster 
do mar… nós somos um país em que… estamos cercados por água, temos mais água do 
que solo firme (risos) em Cabo Verde, falamos de Serviços Administrativos, falamos de 
Sistemas Financeiros… 
Efetivamente em Cabo Verde são sectores que hoje em Cabo Verde têm muita procura e 
não conseguimos dar resposta a todos os segmentos. Cabo Verde tem um leque de 
formações, temos oferecido formações em algumas áreas, outras ainda não temos podido 
oferecer as formações… por exemplo, as Energias Renováveis… está-se a introduzir neste 
momento as Energias Renováveis em Cabo Verde, temos um centro (refere-se a um centro 
de emprego) de Energias Renováveis para abrir, mas só em 2013, quiçá em 2014… temos 
essa necessidade pertinente em Cabo Verde… o sector energético…  são áreas de 
intervenção e eu costumo dizer que nós somos um país virgem onde ainda tudo o que se 
tem por fazer e há necessidade pelo menos qualitativa, onde se tem pessoas há a 
necessidade qualitativa, ou seja, de qualificar as pessoas para que trabalhem e ofereçam 
mais ao país. 
 
V.2. Qual é a relevância dessas formações profissionais para o desenvolvimento social 
em Cabo Verde?  
O país se constrói essencialmente com mão-de-obra qualificada, ou seja, com gente que 
põe a mão na massa, gente que faz o dia-a-dia, gente que constrói, gente que vai lá e faz. É 
essencial termos gente que pense, mas pensar sem executar é ficar no vazio, é ficar no 
vazio! Nós temos essencialmente é que ter gente que execute. Executar significa…vem a 
questão da qualidade, não é fazer por fazer, é fazer com qualidade… e para se fazer com 
qualidade nós precisamos de gente técnica, isto representará essencialmente uma mudança 
de vida também das pessoas, porque nós estamos a falar de gente que tem baixa 
escolaridade, que não puderam eventualmente fazer um curso superior, nós estamos a falar 
de gente que fez um curso superior e que não têm tido oportunidade de se empregar na 
área, nós estamos a falar de um segmento de pessoas que têm oportunidade de fazer um 
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curso técnico e começar a desenvolvê-lo, estão mais próximos da criação dos próprios seus 
negócios, estão mais próximos da integração com o mercado quando fazem um curso 
técnico-profissional e por isso acabam por mudar de vida.  
Nós temos um programa que é o Programa Mudar de Vida que fala essencialmente da 
formação profissional, porque através da formação profissional o jovem pode mudar de 
vida, o jovem que não tem nada faz uma formação profissional, adquire as suas 
ferramentas, entra no mercado de trabalho e muda literalmente de vida. 
 
V.3. De que forma essa formação técnico-profissional contribui para o processo do 
desenvolvimento económico de Cabo Verde? 
Através do desenvolvimento das pessoas (risos)… desenvolvendo os homens do país, nós 
desenvolvemos as pessoas. De uma certa forma… o que eu posso acrescentar também 
nesse contexto é que quando nós falamos da formação profissional, nós não estamos a falar 
essencialmente de ações desgarradas, nós estamos a falar de políticas ativas para o 
emprego. Todo o serviço de emprego faz mais sentido quando você o cola ao serviço de 
formação, porque ao termos jovens… ao termos necessidade de pessoas no mercado, e 
essas pessoas não terem a qualidade técnica suficiente, nós ainda ficamos no vazio. Ter 
mais qualidade desses jovens significa construir mais, fazer mais e com mais qualidade, e 
fazer mais e com mais e com mais com qualidade é fazer a infraestruturação do país, seja 
ao nível das infraestruturas em si ou a nível do desenvolvimento técnico e pedagógico que 
se vai ganhando com isso, e com isso o país vai se desenvolvendo até porque gera-se mais 
capital. Nós vamos ter mais negócio, nós vamos ter um mercado mais aberto, nós vamos 
ter gente que invista em Cabo Verde e gente com capacidade para investir e… sobretudo 
vamos ter ideias que se desenvolvem e isso tudo faz com que o país cresça, isto dá uma 
nova dinâmica àquilo que é Cabo Verde. 
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